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laboratórios esnobam
a lei e (ainda) fazem 
publicidade proibida
de medicamentos

É ISSO O QUE SE ESPERA DA
1ª CONFERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO



A
violência da propagada impos-
ta às crianças é o tema central 
de Eu era assim — Infância, 
cultura e consumismo, cole-

tânea de artigos do jornalista, escritor 
e compositor cearense Flávio Paiva, 
lançada em 2009 pela Editora Cortez. 
O livro aborda referências pedagógicas 
não-convencionais, a força invisível da 
cultura, a função do lúdico na arte de 
contar histórias e, principalmente, “a 
urgência do brincar”.

Autor de cinco livros infantis, 
Flávio vê a humanidade numa crise 
civilizatória que atinge meio ambiente 
e relações humanas. Nesse contexto, 
“a fi gura mais agredida é a infância”. 
Entre as novas características da vida 
em sociedade — a educação não está 
mais sob responsabilidade exclusiva 
da família, da escola e da igreja —, 
a crescente influência dos meios 
de comunicação. “O consumismo é 
uma doença de adulto que pega em 
criança”, continuamente exposta 
ao assédio da publicidade, sempre 
abusiva: “É pedofi lia de mercado”, 
denuncia Flávio, que observa o fe-

nômeno na convivência com os fi lhos 
Lucas, 10 anos, e Artur, 9. “Eles ainda 
não têm capacidade de avaliar o que 
está em jogo”.

Integrante do conselho do projeto 
Criança e Consumo, da ONG Instituto 
Alana (www.alana.org.br/criancacon-
sumo), cujo objetivo é coibir a publi-
cidade abusiva, Flávio argumenta que 
muitos países já proibiram os anúncios 
dirigidos ao público infantil, atendendo 
a pressões da OMS. Segundo o Instituto 
Alana, as empresas brasileiras gastaram, 
somente em 2006, R$ 209,7 milhões em 
propaganda.

Na visão de Fábio, o boicote do 
consumidor é mais efetivo do que 
medidas restritivas: “Sociedade sadia 
não depende de políticas proibitivas”, 
diz. A indústria se organiza para se 
adaptar às restrições, assim como os 
fabricantes de cigarro e de remédios 
se isentam de responsabilidade com 
avisos de advertência nos maços ou nas 
bulas. “São medidas preparadas pelos 
departamentos jurídicos”. 

O mesmo viés da atuação do 
Conselho Nacional de Autorregu-
lamentação Publicitária (Conar). 

Quando se consegue tirar um co-
mercial do ar, a campanha já está 
no fim. Flávio defende uma proposta 
educativa de jornalismo que fuja 
da “hipocrisia da imparcialidade” 
e tome partido na discussão: “Ter 
posição não é antidemocrático, não 
significa deixar de ouvir o outro, e o 
leitor decide quem tem razão”. 

Sua aposta é na “perna invisível 
da cultura”, na necessidade de revita-
lização, recriação e ressignifi cação das 
narrativas que guardam elementos da 
história, do cotidiano social e dos sabe-
res da natureza — uma “vacina” contra 
a massificação, a homogeneização 
proposta pelo mercado. O Saci-Pererê 
seria o princípio ativo mais autêntico 
da proposta, manifestação da cultura 
popular que faz frente ao avanço das 
festas de halloween no Brasil.

Outra “vacina” é a própria litera-
tura, que permite que o leitor e a crian-
ça se redescrevam “no encontro com 
o outro, na experiência, no sonho e na 
expectativa”. A boa literatura pode ser 
consumida por todos, sem restrições, 
já que, ao contrário da televisão, não 
“roteiriza a emoção”. (A.D.L.) 
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Chega de TV,
viva o Saci-Pererê!
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e Rosângela Pizzolati (R.P.)

O SECRETÁRIO DE SAÚDE 
DO DISTRITO FEDERAL 
APLICOU A JUROS 
BANCÁRIOS O QUE 
DEVERIA USAR COMO 
DINHEIRO DA SAÚDE.

É QUE ELE ACHOU MAIS 
IMPORTANTE CUIDAR DA 
SAÚDE DO DINHEIRO.

TEXTO A.D. • ARTE R.P.

Três são os temas principais desta 
edição, todos estruturantes da 

saúde pública.
a primeira Conferência nacional de 

Comunicação — não a de Comunicação e 
saúde, que a 12ª Cns marcou em 2004 
para o ano seguinte e nunca aconteceu 
— vai discutir monopólio, propriedade, 
regulação, políticas públicas, assuntos 
que preocupam sanitaristas e movimen-
tos sociais em geral porque afetam o 
cotidiano da saúde pública e a busca da 
cidadania plena, seja pelo desserviço da 
mídia quando partidariza emergências 
sanitárias ou propagandeia o álcool e a 
comida não-saudável, seja pela busca da 
comunicação como direito humano.

o governo convocou a 1ª Confe-
rência nacional de Recursos Humanos 
da administração Pública Federal “para 
conferir”, segundo o organizador do 
evento. Um ministro presente disse que 
nossa sociedade já é capaz de refl etir 
em vez de apenas reivindicar. os ponta-
pés no controle social — estabelecido na 
Constituição, diga-se — não intimidaram 
os palestrantes, que buscaram a bola 
no mato e atestaram: a governança 
participativa é a tendência na adminis-
tração pública; o número de servidores 
no Brasil é “relativamente pequeno” se 
comparado a países mais desenvolvidos, 
mas a terceirização encarece o custo 
de produção do serviço público; a va-
lorização do conhecimento livresco nos 
concursos públicos difi culta a moderni-
zação das carreiras; a Política nacional 
de saúde e segurança do Trabalhador 
qualifi ca o trabalho como determinante 
social da saúde. Para completar, em 
encontro dos trabalhadores da Fiocruz, 

também registrado nesta edição, um 
orador resumiu: não há carreiras no 
serviço público federal com exceção 
de militares, diplomatas e docentes, 
que permitem evolução. “no mais, o 
que temos é um conjunto de cargos e 
remunerações que se fragmentaram”.

abrem a edição dois artigos que 
preparam as mentes para os debates de 
dezembro em Copenhague sobre mudan-
ças climáticas. o ministro Minc, alinhado 
à luta contra o aquecimento global, 
promete que o desmatamento da ama-
zônia em 2009 será o menor dos últimos 
20 anos, afi rma que não há país, dentro 
ou fora do Protocolo de Kyoto, com ta-
manha redução e conclui que o Brasil, 
fazendo sua parte, tem legitimidade 
para cobrar dos países desenvolvidos, 
responsáveis pela crise climática, que 
façam a sua parte. Exatamente o que o 
professor acselrad, da UFRJ, critica em 
seu texto, que trata da apropriação do 
fato científi co por atores de ambos os 
lados da disputa energética em curso. 
Entre os países ricos surge um neomal-
thusianismo animado por conservadores 
— e mesmo por certo ambientalismo dos 
países industrializados (a culpa seria 
“do bebê indiano”), diz ele. Por outro 
lado, um desenvolvimentismo próprio 
aos países emergentes: alegando-se um 
défi cit de “pegada ecológica” com rela-
ção à dos países centrais, reivindica-se 
o direito de poluir. Quem paga a conta, 
garante, é o pobre, o despossuído. não 
é casual que o pessimismo marque as 
expectativas para Copenhague.

 
Rogério Lannes Rocha

Coordenador do Programa Radis 
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Bravo povo xukuru

Apreciei a matéria sobre o bravo povo 
xukuru (Radis 84). Mas Radis, primaria-

mente voltada à comunicação em saúde, 
excedeu-se ao conceder metade das suas 
23 páginas ao artigo, que consome 10 
páginas e meia, com 20 fotos e imagens 
de bom tamanho, texto bem escrito, mas 
extenso. Para estar na revista, o artigo de-
veria ter sido condensado, fotos em menor 
número e de tamanho menor, sobrando 
ainda espaço na revista para temas da 
saúde. Há muito o que fazer em saúde 
no Brasil, e as matérias e ideias nesta 
área publicadas em Radis têm contribuído 
para esclarecer, divulgar, melhorar. não 
podemos abrir mão delas. Empreitadas 
editoriais extensas e alheias ao foco da 
revista não devem prevalecer. abraços
• Carlos B. Mundstock, santa Rosa, Rs

 Prezado Carlos, a negação de direi-
tos tem impactos severos no homem e 
na sociedade. Fica impossível separar 
saúde e cidadania. Nossa matéria quis 
mostrar que perder terra e cultura é 
perder saúde. 

cartas

A Radis está de parabéns por trazer 
sempre temas que contribuem 

para a formação e a promoção de uma 
educação continuada e reflexiva, com 
textos fabulosos e muito bem escritos. 
não se preocupa apenas em trazer 
informações relevantes, mas contex-
tualiza a temática historicamente. a 
série do centenário da descoberta de 
Chagas (1909-2009) é um presente a 
todos os leitores, por fornecer material 
de valiosíssimo teor histórico. 

Gostaria também de parabenizá-
los pela reportagem de capa da revista 
nº 84, pela ousadia, coragem e profis-
sionalismo ao tratar das questões indí-
genas e ao relatar a história pelo lado 
do povo vencido, exaltando as dificul-
dades encontradas, as perseguições e 
o processo de resistência à aculturação 
e à perda da identidade.

É possível sim que órgãos oficiais 
se expressem em favor do menos favo-
recido e principalmente em questões tão 
delicadas quanto esta, pois observamos 
que vez ou outra noticiários tendenciosos 
tratam os povos indígenas como bárbaros 
e arruaceiros, e os acusam de “invadir” 
propriedades. Esperamos que, a exemplo 
da mobilização descrita, outras possam 
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acontecer objetivando a justa apropria-
ção da terra, e que continue a ser vista 
a história dos oprimidos, e não somente 
o lado do opressor vencedor.
• Maristela do nascimento andrade, 
professora da rede pública de ensino, 
Lagarto, sE

Aguardando uma consulta odonto-
lógica deparei-me com a revista 

Radis, que muito me impressionou. 
Quero recebê-la a cada edição. sou 
um intransigente, como advogado, 
crítico do sistema de saúde brasileiro 
e defensor inquebrantável das etnias 
tupiniquins, cruelmente dizimadas 
desde o descobrimento do Brasil. a 
sociedade tem que acordar para passar 
— no dizer do Boris Casoy — este país 
a limpo. Parabém à Radis-Fiocruz e 
colaboradores. avancem sempre.
• niwman Jackson de araújo, sete 
Lagoas, MG

Saúde mental e eSquizofrenia 

Sou enfermeira, atuo em saúde men-
tal, amo essa área e gostaria de ler 

sobre a esquizofrenia, por ser uma do-
ença que, do ponto de vista epidemio-
lógico, mantém constante prevalência 
de 1%, e, devido à dificuldade que a 
família tem de aceitar a doença, in-
felizmente leva ao diagnostico tardio. 
Podem ser evitados até os surtos se a 
doença for reconhecida e tratada de 
forma correta. o uso de antipsicóticos 
auxilia na recuperação do paciente, 
inclusive socialmente, pois diminuem 
os delírios e alucinações que os porta-
dores de esquizofrenia apresentam. É 
uma doença que tem controle, porém 
não existe cura: o paciente sempre é 
monitorado principalmente em relação 
à medicação controlada. nos dias de 
hoje, o atendimento deveria ser mais 
fácil e acessível. só de aceitar pode 
melhorar e diminuir os sintomas, que 
são muito desgastantes para o pacien-
te esquizofrênico.
• Maisa Matias Pereira, Conselheiro 
Lafaiete MG 

a Radis solicita que a correspondência 
dos leitores para publicação (carta, e-
mail ou fax) contenha nome, endereço 
e telefone. Por questão de espaço, o 
texto pode ser resumido.

nORMAS PARA CORRESPOnDÊnCIA
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O linguista e ati-
vista americano 

noam Chomsky pro-
feriu em setembro 
conferência histórica 
na Universidade na-
cional autônoma do 
México, que a Radis 
traduziu e reprodu-
ziu para marcar a 
edição nº 200 da re-
senha semanal Radis 
na Rede, publicada 
em 8 de outubro em 
nosso site. discorren-
do sobre os vários estágios da política 
externa americana, o pensador não 
poupou Barack obama nem o Judiciá-
rio americano. “neste exato momento 
a suprema Corte analisa se as corpo-

Radis na Rede nº 200
rações devem poder 
comprar eleições 
abertamente em vez 
de fazê-lo de modos 
mais indiretos: as-
sunto constitucional 
complexo, porque as 
cortes determinaram 
que, ao contrário dos 
imigrantes sem docu-
mentos, as corpora-
ções são pessoas re-
ais, de acordo com a 
lei, e assim, de fato, 
têm direitos maiores 

que os das pessoas de carne e osso”, 
disse, numa de suas mais contunden-
tes falas. Para ler a íntegra visite o 
Radis na Rede (www.ensp.fiocruz.br/
radis/rede/200.html) 
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maiS dinheiro para a Saúde

Oorçamento do Ministério da saúde 
para 2010 é de R$ 57,173 bilhões, 

numa Receita Corrente Bruta da União 
de R$ 853,6 bilhões. se aprovada na 
Câmara, a Contribuição social da 
saúde (Css), no valor de 0,1% das 
grandes transações financeiras, 
arrecadará cerca de R$ 12,5 bilhões 
no ano que vem. Com o desconto 
da dRU (20%) ficariam, líquidos, R$ 
10 bilhões; com os R$ 6 bilhões do 
Fundo nacional de desenvolvimento 
da Educação (Fundeb) que os estados 
deixarão de aplicar em saúde, resta-
riam apenas R$ 4 bilhões.

as contas são do sanitarista Gilson 
Carvalho (domingueira, 4/10), que 
fez as seguintes simulações em torno 
dos recursos da União para a saúde 
em 2010:
a) valores atualmente alocados: R$ 
57,1 bilhões — o orçamento da saúde 
fica como está;
b) valores com aprovação do PLP 306 
sem Css: R$ 57,1 bilhões, menos Fun-
deb — orçamento fica em R$ 51,173, 
saúde perde R$ 6 bilhões;
c) valores com PLP 306 mais Css, 
menos dRU/Fundeb — o orçamento 
fica em R$ 55,1 bilhões, saúde perde 
R$ 2 bilhões;
d) valores com PLP 306 (o original, 
como veio do senado, baseado no an-
tigo 1/03) — orçamento de R$ 72,5 bi-
lhões, saúde ganha R$ 15,3 bilhões;
e) valores com o PLP 306 original mais 
Css — orçamento de R$ 83,5 bilhões, 
saúde ganha R$ 26,3 bilhões.

Para Gilson, é clara a estratégia 
de luta do setor saúde: 1) aprovar a 
Css; 2) aprovar o PLP 306 original. 
Lembra Gilson: “Como dizia o mestre 
darcy Ribeiro, ‘existem duas opções 
na vida, resignar-se ou se indignar’. 
Eu não vou me resignar nunca”.

fim da dru na educação

A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) do senado 

aprovou (14/10) a PEC 96-a/03, 
que acaba com a desvinculação de 
Receitas da União (dRU) de 20% 
das verbas destinadas à educação, 
a partir de 2011. o texto, fruto da 
junção de propostas que tratam do 
tema, a exemplo da PEC da senadora 
ideli savaltti (PT-sC) de 2003 sobre 

a redução gradativa da dRU na edu-
cação, precisa agora ser aprovado 
pelo Plenário do senado para que 
seja promulgado pelo Congresso, 
tornando-se norma constitucional. 

a relatora da matéria, senadora 
Lúcia vânia (PsdB-Go), disse ser 
necessário recompor a capacidade 
de investimento da União em edu-
cação, o que justificaria a supressão 
da dRU sobre a área. “na prática, 
esse suposto mecanismo de flexibili-
zação e atendimento de prioridades 
tem viabilizado a canalização de 
recursos da área educacional para 
a produção de superávit primário 
e outras despesas, com flagrante 
prejuízo ao desenvolvimento da 
educação nacional, em boa medida 
dependente de recursos da União”, 
argumentou, segundo a agência 
senado (14/10). 

a PEC estabelece a redução de 
7,5% da dRU em 2009 e de 15% em 
2010, liberando para a educação R$ 4 
bilhões e R$ 7 bilhões, respectivamen-
te, além de tornar obrigatório o ensino 
gratuito dos 4 aos 17 anos. 

vacina contra a gripe 2010

A anvisa publicou (7/10) a resolu-
ção RdC 49/2009, que determina 

as cepas (linhagens) de vírus para a 
formulação da vacina sazonal contra 

a gripe, que será aplicada a partir 
de fevereiro de 2010 no país. a 
fórmula deverá conter, obrigatoria-
mente, três tipos de cepas de vírus 
em combinação: um vírus similar 
ao influenza a/California/7/2009 
(H1n1), um vírus similar ao in-
fluenza a/Perth/16/2009 (H3n2) 
e um vírus similar ao influenza B/
Brisbane/60/2008.

a composição da vacina é atua-
lizada anualmente de acordo com os 
vírus circulantes, para garantir sua 
eficácia, segundo as recomendações 
da oMs para o Hemisfério sul. “Fica 
proibida a utilização de quaisquer ou-
tras cepas de vírus em vacinas contra 
gripe”, determina a resolução. as que 
estiverem sendo vendidas ou fabrica-
das fora destas determinações serão 
retiradas do mercado até 31 de janeiro 
de 2010. a vacina contra a gripe suína 
a ser usada no Brasil ainda está em 
desenvolvimento.

criança e adoleScente: nova análiSe 
de mídia  

A Rede andi américa Latina lançou 
(2/10) o estudo Derechos, Infancia 

y Agenda Pública 2005-2007”, segunda 
análise de mídia produzida pela organi-
zação sobre a cobertura dos jornais lati-
no-americanos de temas relacionados à 
infância e à adolescência. o lançamento 



Radis 87 • nov/2009

[ 6 ]

marcou o aniversário de seis anos da 
Rede, completados em 30 de setembro. 
Foi analisada a cobertura jornalística nos 
12 países da Rede: argentina, Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, 
Guatemala, nicarágua, Paraguai, Peru, 
Uruguai, venezuela — mais de 795 mil 
textos sobre direitos e qualidade de vida 
de crianças e adolescentes no conti-
nente. os resultados indicam progresso 
— houve aumento no número de notícias 
publicadas —, mas há necessidade de 
enfoque mais plural e contextualizado. 
Para baixar o documento: www.redandi.
org/_pdf/derechos_version_2005_2007.
pdf (por enquanto, só a versão em 
espanhol, mas a agência promete para 
breve a tradução ao português no site 
www.andi.org.br).

proiBida, a propaganda continua, 
denuncia idec

Apesar de proibida, a propaganda de 
medicamentos vendidos sob pres-

crição continua prática generalizada, 
afi rma o idec, entidade de defesa do 
consumidor: 11 das 15 principais indús-
trias farmacêuticas mantêm sites de 
promoção de seus produtos. a campanha 
de um grande laboratório farmacêutico, 
dirigida a donos de farmácia, é explícita: 
“a nova campanha do (...) já está na Tv. 
E o aumento das vendas, a caminho da 
sua farmácia”, garante folheto distribu-
ído pelo laboratório. 

a venda e a publicidade de medi-
camentos têm regras específi cas: a Lei 
nº 9.297/96, que proíbe a propaganda 
de medicamentos sob prescrição médica 
diretamente ao consumidor; a Resolução 
nº 96/08 da anvisa, que entrou em vigor 
em junho, é ainda mais específi ca: veda 
a publicidade indireta.

a anvisa rechaçou a proposta da 
anuência prévia da propaganda farma-
cêutica, apoiada por 12 instituições e 
133 especialistas do setor (Radis 79). 
“agora ficamos na dependência de 
denúncias como a do idec, correndo 
atrás do risco sanitário já estabelecido 
e abrindo mão da dimensão preventiva, 
historicamente estabelecida, da saúde 
pública”, protesta Álvaro nascimento 
(Ensp/Fiocruz), especialista no tema. se 
a Gerência de Propaganda da anvisa não 
consegue vigiar nem sequer uma dezena 
de sítios dos laboratórios farmacêuticos 
na internet, diz ele, “imaginem as mais 
de seis mil rádios (sem contar as comu-
nitárias), dezenas de repetidoras de Tv, 
centenas de jornais e revistas diários e 
semanais, milhares de outdoors, busdo-
ors, taxidoors, paradadeônibusdoors, te-
cotecodoors, cinemadoors, teatrodoors, 
mais milhares e milhares de panfl etos 

distribuídos em nossos mais de 5 mil mu-
nicípios, com todo tipo de irregularidade 
na propaganda farmacêutica”. 

com criSe, menoS co2

Estudo da agência internacional de 
Energia (aiE) revelou que as emis-

sões de dióxido de carbono sofreram 
expressiva queda este ano, a maior dos 
últimos 40 anos (Financial Times, 19/9). 
a desaceleração da produção industrial, 
consequência da crise, é um dos fatores 
responsáveis. Três iniciativas tiveram 
efeito: a meta da União Europeia — di-
minuir as emissões em 20% até 2010, os 
padrões para emissões de carros nos EUa 
e as políticas de efi ciência energética da 
China (Folha, 21/9). 

as empresas brasileiras pouco co-
laboraram, apontou (21/9) a Pesquisa 
Global 500, da onG Carbon disclorure 
Project (CdP), que avaliou ações cli-
máticas de 500 empresas do mundo. 
as sete brasileiras que receberam o 
questionário — Petrobras, amBev, vale, 
itaú, Bradesco, Eletrobrás e Banco do 
Brasil — responderam, mas o nível de 
transparência foi considerado baixo 
(agência Estado, 23/9). o presidente 
Lula anunciou que o Brasil fará sua 
própria pesquisa: solicitou (5/10) à onU 
relatório das emissões de gás carbônico 
de todos os países. o objetivo: descobrir 
o quanto cada nação terá que refl ores-
tar ou diminuir as emissões. Para ele, 
é injusto que países ricos continuem a 
“consumir muito à custa da poluição do 
planeta” (agência Brasil, 6/10).

BARRIGA APROFUnDADA — a Folha 
de S.Paulo aprodundou a manipulação 
dos números da gripe suína. Em julho, 
usou modelo matemático antigo para 
anunciar que 35 milhões de brasileiros 
seriam contaminados pelo H1n1, in-
formações distorcidas que mereceram 
do próprio ombudsman condenação 
dura — “um dos mais graves erros 
jornalísticos cometidos por este jornal 
desde que assumi o cargo” (www.ensp.
fi ocruz.br/radis/rede/190.html). 

Em 3/10, o jornal fez pior: pu-
blicou “pesquisa” para “comprovar” 
a barriga anterior, como informou o 
Observatório da Imprensa (6/10), que 
cobra um “Erramos” formal do diário. 
Pois o datafolha saiu às ruas para 
perguntar às pessoas se, nos últimos 
meses, tiveram “sintomas de gripe”. 
Com o resultado, “escreveu outra 
pérola que não resiste a dois minutos 
de análise: 27% dos brasileiros tiveram 
sintomas de gripe desde junho”, diz 
o editor-assistente do Observatório 
Luiz antonio Magalhães (www.ensp.
fi ocruz.br/radis/rede/200.html). 

o que equivale a 51,3 milhões 
de pessoas. “Bem, aí o jornal faz 
uma continha malandra, diz que 
40% desses casos devem ser da va-
riante suína e chega aos 20 milhões 
de infectados”, continua o texto. a 

própria matéria ressalva que o “au-
todiagnóstico” não é propriamente a 
melhor maneira de se aferir as coisas 
(!!!). Mas chuta que 20 milhões se 
contaminaram — bem, 15 milhões 
abaixo do “previsto” em julho.

“É evidente que a pesquisa não 
vale coisa alguma”, prossegue. “ade-
mais, a estupidez não se sustenta pela 
taxa de letalidade”: já deveriam ter 
morrido 80 mil em consequência da do-
ença. “só que não morreram nem duas 
mil”. o Observatório se espanta com 
que um jornalista bem formado como 
Hélio schwartsman tenha se prestado a 
escrever tal sandice. Fontes Fidedignas 
assuntou: na verdade, schwartsman 
não é jornalista nem bem formado. 
Bacharel em fi losofi a, foi editorialista 
da Folha, onde trabalha há uns 20 
anos, e hoje é “articulista”, título que 
o autoriza a produzir textos cheios 
de números e projeções — que até 
impressionavam. agora, pelo menos os 
profi ssionais da saúde sabem que não 
merecem crédito. nos comentários, 
um leitor diz estranhar apenas que 
infectologistas reconhecidos, citados 
na matéria, tenham aceitado “validar 
o amontoado de tolices”. 

ALInHADA AO SUS — a Radis encontrou 
no site do Conass importante docu-
mento sobre as conferências de saúde, 
“Evolução e análise” (www.conass.org.
br/arquivos/fi le/conassdocumenta18.
pdf), de 2009, que pode render boa 
reportagem: a visão de que ocorre um 
afastamento entre o núcleo histórico 
da Reforma sanitária e os novos atores 
desse processo é compartilhada pela 
redação Radis, que busca estar sempre 
atenta a novos discursos e assegurar-
lhes espaço. Por enquanto, um reparo: 
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sÚMULa é pro du zi da a par tir do acom pa -
nha men to crítico do que é di vul ga do na 
mídia impressa e eletrônica.

avanço no comBate À aidS

Cientistas dos EUa e da Tailândia 
apresentaram (24/9) vacina que 

diminui risco de contágio da aids em 
31,2%. É a primeira vez que se alcança 
resultado dessa proporção. Mesmo as-
sim, há difi culdades: para uma vacina 
ser posta à venda, a oMs exige nível de 
proteção mínimo de 70% a 80%. além 
disso, não se sabe se a vacina imuni-
zaria a população africana: os tipos de 
Hiv analisados foram o B — existente 
nos EUa, na Europa e na américa Lati-
na — e o E, predominante na Ásia.

a pesquisa, feita na capital 
tailandesa, Bangcoc, contou com 
16.402 voluntários entre 18 e 30 
anos, não-portadores do Hiv. Metade 

recebeu placebo e a outra uma dose 
da vacina experimental Rv144, resul-
tado de combinação entre a alvac, da 
sanofi -Pasteur, e a aidsvax, da Globo 
solutions for infectious diseases. das 
pessoas que receberam placebo, 74 
foram infectadas; das que receberam a 
vacina, 51. atualmente, há 33 milhões 
de pessoas com Hiv no mundo.

exame de tuBerculoSe oBrigatÓrio em 
preSídioS do rio

Foi aprovado em 23/9 projeto que 
torna obrigatório exame para diag-

nosticar tuberculose em detentos um dia 
depois do ingresso nas penitenciárias do 
Estado do Rio. o projeto, do debutado 
estadual noel de Carvalho (PMBd), é 

pioneiro no Brasil. Hoje, o Rio ocupa o 
primeiro lugar do país em número de 
infectados — 73,27 por 10 mil habitan-
tes. a nova lei estabelece que o detento 
infectado inicie tratamento imediata-
mente, seguindo esquema terapêutico 
do Programa nacional de Controle da 
Tuberculose durante seis meses. 

de acordo com Ministério da 
saúde, “a incidência da tuberculose 
entre presidiários é 40 vezes maior 
do que na população em geral, só 
perdendo para moradores de rua, 
que têm taxas 60 vezes maior” (Jor-
nal do Brasil, 24/9). 

sobre a 13ª Cns, o autor diz que os 
editores da “revista lamentam posições 
tomadas pela conferência contrárias ao 
Ministério da saúde, dando bem o tom 
da edição em alinhamento com o exe-
cutivo”. Pois os “editores” convidam os 
amigos do Conass a reler a matéria (www.
ensp.fiocruz.br/radis/65/capa.html), 
tão exaustivamente citada no documento 
por ter ouvido as diversas falas. a posição 
da Radis sobre o aborto como questão 
de saúde pública é antiga; já na questão 
das fundações, registramos a derrota do 
executivo e mantivemos o debate em 
edições posteriores — quando, para parte 
do governo, talvez interessasse deixar 
“baixar a poeira” enquanto leis eram 
aprovadas, contra a clara sinalização da 
conferência. Matérias, aliás, nas quais 
jamais faltaram vozes contrárias ao 
governo. a Radis, na verdade, é “alinha-
da” à Reforma sanitária, ao sUs, a seus 
princípios e diretrizes. 

A LUTA COnTInUA — Carta Capital 
(2/10) publica notícia sobre o fi nalmen-
te compilado 10º Censo agropecuário 
(2006) do iBGE, que atualiza os dados 
de 1995. são 5,2 milhões de proprieda-
des rurais, e a concentração de terras 
permanece indecente. Houve queda 
na concentração de terras em 2.360 
cidades, mas as propriedades com mais 
de 1.000 hectares ocupam 43% da área 
total, frente aos 2,7% de área ocupada 
pelas menores (abaixo de 10 hectares), 
que representam 47% das propriedades. 
nosso inocêncio Foca, pasmo, pergunta 
como as elites não sentem vergonha e 
ainda têm coragem de criminalizar o 
MsT.... Por sinal, reportagem sobre os 
25 anos de luta do MsT, com ênfase nos 
cuidados de saúde e educação, estará 
na Radis de dezembro. 
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acampamento Terra 
Livre, em Resende (RJ): 
a Radis foi lá ver como 
estão os sem-terra 
nos 25 anos do MsT e 
se viu retratada em 
montagem de revistas 
usadas nas aulas do 
curso de saúde 
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debates sobre Copenhague

V
ítimas de forte resistência po-
lítica, pouco progrediram as 
negociações para a 15ª Confe-
rência das Partes (CoP 15) da 

Convenção-Quadro das nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas (UnFCC) e 
a 5ª Reunião das Partes do Protocolo 
de Kyoto, marcadas para dezembro em 
Copenhague. o ibase dedicou ao tema 
a edição de setembro de sua revista 
Democracia Viva — dois dos artigos, 
resumidos, são abaixo reproduzidos. 
duas posições, duas visões, um mesmo 
planeta à espera de soluções.

O Brasil e o futuro
do clima
Carlos Minc *

A mudança do clima é provavelmente 
o problema mais grave que a huma-

nidade deverá enfrentar neste século. se 
não conseguirmos reduzir drasticamente 
as emissões de gases de efeito estufa, 
as consequências serão desastrosas: 
aumento do nível dos mares, aumento 
na intensidade e frequência de eventos 
extremos, como furacões, enchentes 
e secas, aumento da área de doenças 
endêmicas, como malária e dengue.

Planeta em espera

Em 2004, o Catarina foi conside-
rado o primeiro furacão extratropical 
no atlântico sul e também o primeiro 
a atingir o Brasil. Ele deixou no seu 
rastro pelo menos três mortos e 100 
mil casas destruídas, mas também 
deixou um alerta que não pode ser 
negligenciado. os modelos climáticos 
que simulam as consequências do 
aumento de energia na atmosfera 
indicam a possibilidade de surgimento 
de furações nessa região.

isso é muito preocupante por ser 
mais uma evidência de que os impac-
tos da mudança do clima já estão em 
curso. os impactos não se restringem 
àqueles de natureza violenta. Podem 
vir na forma de savanização da Flores-
ta amazônica, de redução das chuvas 
e consequente redução nos níveis dos 
reservatórios e do potencial de gera-
ção de hidroeletricidade, de redução 
de área agricultável, por exemplo para 
a cafeicultura, de inundações etc.

a cada novo relatório do Painel 
intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (iPCC) a gravidade do pro-
blema só vem se confi rmando ou até 
mesmo aumentando. as causas são bem 
conhecidas e podem ser atribuídas ao 
modelo de desenvolvimento inaugurado 
com a revolução industrial, com parti-
cular acentuação a partir da segunda 

metade do século XX. Esse modelo de 
desenvolvimento está baseado na farta 
disponibilidade de combustíveis fósseis 
que, ao serem queimados, liberam o 
dióxido de carbono (Co2) para a at-
mosfera, principal gás de efeito estufa, 
aumentando a propriedade de reter 
calor na atmosfera. (...)

o problema não tem solução 
única que envolva apenas um gás, 
um setor ou um país. a solução tem 
de ser global. (...).

Todas as contas mostram que 
nenhuma solução será possível se os 
países em desenvolvimento seguirem os 
mesmos padrões de produção e consu-
mo, e portanto de emissões, dos países 
desenvolvidos. (...) acreditamos que o 
esforço global de redução de emissões 
só poderá ser enfrentado de forma 
efi ciente e justa se forem levados em 
consideração suas dimensões científi ca, 
econômica e ética. a ciência vai dizer 
qual o espaço de carbono que ainda 
existe disponível. os relatórios do iPCC 
dizem que a melhor estimativa para esse 
espaço é de 1.800 Gt Co2e (bilhões de 
toneladas) neste século, o que daria em 
média 18Gt Co2e por ano. as emissões 
mundiais em 2005 já superaram 45 Gt 
Co2e. se as emissões continuarem no 
ritmo atual, antes de 2030 ultrapassa-
remos esse limite máximo (...).

os instrumentos econômicos 
para viabilizar essa transição de uma 
economia de alto carbono para uma 
economia de baixo carbono estão 
sendo desenhados. a dimensão ética, 
a mais subjetiva e a principal peça na 
negociação, vai determinar a respon-
sabilidade sobre essas reduções. Em 
outras palavras, quem paga a conta. 
(...) no fi m do ano, em Copenhague, 
os países deverão chegar a um acordo 
sobre essas e outras questões. Para o 
Brasil, também é muito importante 
garantir o seu desenvolvimento em 
bases sustentáveis. Temos boa vontade 
e seremos criativos para encontrar 
saídas que não signifi quem restrições 
ao crescimento, e sim novas oportuni-
dades de desenvolvimento. (...) a maior 
garantia de permanência da fl oresta é o 
interesse econômico nela em pé. 

(...) o que o mundo tem pela 
frente é uma transformação radical da 
sua matriz energética e tecnológica. 
neste momento de transição, o Brasil 

R.
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tem de saber usar as suas vantagens 
comparativas com ousadia para não 
perder o trem da história. não podemos 
correr o risco de sair atrás para mais 
adiante entrar de forma atabalhoada 
nesse novo mundo onde impera a lógica 
verde e descarbonizada. (...)

nossa matriz energética é limpa 
e faremos todo o possível para não 
sujá-la. Temos o Plano nacional sobre 
Mudança do Clima, temos metas e 
temos o Fundo amazônia operando 
e que já aprovou os primeiros cinco 
projetos. Estamos lutando para que 
o Fundo Clima seja aprovado o mais 
rapidamente possível. (...) até o início 
de 2008, monitorávamos só a ama-
zônia; sem série histórica, não havia 
como traçar metas para o Cerrado, a 
Caatinga, a Mata atlântica, o Pantanal 
e o Pampa. na atualização do plano, 
em 2010, defi niremos a diminuição do 
desmatamento em todos os biomas.

o desmatamento da amazônia este 
ano será o menor dos últimos 20 anos. 
Essa é uma grande vitória, pois atingi-
remos as metas do plano provavelmente 
antes do previsto, metas que tantos 
criticaram pela difi culdade em serem 
atingidas. não tem país no mundo, 
nem dentro nem fora do Protocolo de 
Kyoto, que tenha conseguido tama-
nha redução nesse período. Fazendo 
nossa parte, temos legitimidade para 
cobrarmos dos países desenvolvidos, 
os grandes responsáveis pela crise 
climática, que façam a sua parte.

* Ministro do Meio ambiente; texto pu-
blicado em Democracia Viva nº 43. Ín-
tegra: www.ensp.fi ocruz.br/radis/87/
pdf/dv43_Minc.pdf

Apropriações sociais 
das mudanças 
climáticas
Henri Acselrad *

É difícil fazer uma sociologia da disputa 
energética planetária que subjaz ao 

debate sobre mudanças climáticas. (...) 
Como construir um quadro sistemático 
de análise da circunstancial aliança entre 
os interesses petrolíferos dos Estados 
Unidos e a agroindústria canavieira 
brasileira em torno do etanol, sem fazer 
intervir também o fator conjuntural da 
ação do governo Chávez na venezuela? 
(...) interesses econômicos e geopolíticos 
em jogo legitimam-se tendo por base os 
relatórios do Painel intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (iPCC). (...)

ora culpa-se “o sul”, ora “o nor-
te” — ou seja, por um lado, manifesta-
se um neomalthusianismo animado por 

conservadores — e mesmo por certo 
ambientalismo dos países industrializa-
dos (a culpa seria “do bebê indiano”), 
por outro lado, um desenvolvimentismo 
próprio aos países menos industrializa-
dos: alegando-se um défi cit de “pegada 
ecológica” com relação àquela dos paí-
ses mais industrializados, reivindica-se 
o direito de poluir. (...)

Pesquisas recentes no Brasil mos-
tram como as populações de mais bai-
xa renda são as mais ambientalmente 
desprotegidas, morando em regiões 
com as condições mais vulneráveis 
e sujeitas a inundações e doenças. 
o mesmo aconteceu no caso do tsu-
nami. Katrina, tsunami e outros não 
são manifestações comprovadas do 
aquecimento global, mas servem para 
exemplifi car a socionatureza da cha-
mada “injustiça climática”, expressão 
atmosférica da injustiça ambiental. 

seja no âmbito das relações norte-
sul, seja nas lutas socioterritoriais em 
curso no seio dos países industrializados 
ou dos menos industrializados, vemos 
um processo diversifi cado de apropria-
ção social do fato científi co. (...)

no ano de 2007, governantes 
como George W. Bush e Lula passaram 
a apresentar-se como ambientalmen-
te preocupados quando o argumento 
ecológico pôde justifi car lucros para 
os capitais, divisas para o equilíbrio 
monetário, promessa de empregos 
para os eleitores ou força suplementar 
na trama geopolítica. Há indícios de 
que o argumento ecológico só tenderia 
a ser abraçado por forças hegemônicas 
quando aparentemente pudesse servir 
como reforço aos modelos de domina-
ção vigentes — fundados no agronegócio 
canavieiro, no nuclear e na hidroeletri-
cidade, por exemplo.

(...) É sintomática a enunciação 
recente, por uma autoridade do setor 
elétrico, da vigência de um chamado 
“paradoxo ambiental”, segundo o qual 
o “burocratismo” dos órgãos de licen-
ciamento ambiental “tem feito com 
que seja mais simples produzir energia 
elétrica queimando carvão e petróleo, 
que contribuem para o efeito estufa, 
do que utilizando água”. Percebe-se 
aqui o recurso a uma sutil chantagem 
do efeito estufa, via ameaça de mul-
tiplicação de usinas termoelétricas, 
para favorecer tanto a desmontagem 
do sistema de licenciamento ambiental 
brasileiro como para responsabilizar 
quilombolas e índios pelo aquecimento 
global, por contestarem a construção 
de hidroelétricas no Rio Madeira.

Há, pois, por um lado, por parte 
das forças hegemônicas, uma “irres-
ponsabilidade organizada”, diria Ulrich 
Beck, mas “classista”, acrescentaria 

Mike davis: poucos recursos são des-
tinados para proteger ou remediar o 
risco sofrido por grupos sociais “menos 
móveis” — pobres, negros e minorias 
étnicas — acusados “de saber que mo-
ram em áreas arriscadas e de querer 
que os contribuintes paguem por sua 
escolha residencial” (tal como expres-
so no jornalismo televisivo dos Estados 
Unidos em matérias posteriores ao 
furacão Katrina).

Parece vigorar uma espécie de 
percepção confi ante de que os males 
atingirão apenas os mais despossuí-
dos. Uma espécie de NIMBY — “não 
no meu quintal” exclusivo das elites. 
(...) Esse tipo de processo (...) é 
compatível com o entendimento dos 
movimentos sociais ditos de “justiça 
ambiental”: segundo eles, não haverá 
nenhuma iniciativa dos poderosos para 
enfrentar os problemas ambientais, 
enquanto for possível concentrar os 
males deles decorrentes sobre os mais 
pobres. seu corolário é que todos os 
esforços deveriam ser concentrados na 
proteção ambiental dos mais pobres. 
nessa ótica, por exemplo, quilombolas 
e indígenas do Rio Madeira (...) esta-
riam na linha de frente do combate ao 
aquecimento global.

(...) segundo pesquisa citada 
pelo The Economist, a qualidade do 
ar começa a tornar-se preocupação de 
política pública a partir do momento 
em que o PiB por habitante alcança 
5.000 dólares. (...) Em sua parábola da 
“Ética do Bote salva vidas”, o ecólogo 
Garret Hardin simulava uma situação 
futura, segundo ele previsível, em que 
dado o crescimento incontrolável de 
população, a nave-terra deveria esco-
lher a quem reservar os poucos lugares 
disponíveis nos botes salva-vidas. 
Hardin, numa perspectiva claramente 
social-darwinista, sustenta que seria 
lógico reservá-los àqueles, na huma-
nidade, que mais tenham acumulado 
tecnologia e civilização.

a relutância das elites em assumir 
medidas compatíveis com o princípio de 
precaução em matéria climática parece 
sugerir que a Ética do Bote salva-vidas 
encontra-se hoje em operação. seja nos 
bairros negros de nova orleans, nas zonas 
em vias de desertifi cação da África, nas 
moradias de risco no Brasil ou, ainda 
que sob pretensas razões ecológicas, 
nos processos de trabalho extenuantes 
observados nos canaviais brasileiros. 

* Professor do ippur/UFRJ, pesqui-
sador do CnPq; texto publicado em 
Democracia Viva nº 43, cedido à Radis 
pelo ibase (www.ibase.br). Íntegra: 
www.ensp.fiocruz.br/radis/87/pdf/
dv43_acselrad.pdf
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no auditório do Museu da vida, em Manguinhos, uma plateia atenta: “a comunicação é importante demais para fi car nas mãos dos comunicólogos”

Katia Machado*

C
onferência nacional de Comu-
nicação: o que a saúde tem a 
ver com isso? a pergunta deu 
título ao seminário promovido 

em 31 de agosto pelo Laboratório de 
Pesquisa em Comunicação e saúde 
(Laces) do instituto de Comunicação 
e informação Científi ca e Tecnológica 
em saúde (icict/Fiocruz). o evento 
reuniu no auditório do Museu da vida 
da Fiocruz profi ssionais da saúde e 
teóricos da comunicação, que abor-
daram propostas e diretrizes para a 
1ª Confecom, em Brasília, de 14 a 17 
de dezembro — data anunciada em 
9/10, após dois adiamentos. o tema 
da conferência será “Comunicação: 
meios para a construção de direitos e 
de cidadania na era digital”. 

Comunicação foi pauta das últi-
mas conferências nacionais de saúde, 

SEMINÁRIO SOBRE A 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO

Tudo a ver com a saúde

“o que animou o icict a promover o 
debate”, contou um dos organizado-
res do evento, o pesquisador Rodrigo 
Murtinho, do Laces, que faz doutorado 
em Comunicação na Universidade Fe-
deral Fluminense. “É mais uma con-
tribuição para a conferência”. E bem 
que a Confecom precisa: vetando 
temas, posterganto o regulamento e 
até se retirando da comissão organi-
zadora, o empresariado fez tudo para 
esvaziar o encontro, o que retardou 
as providências. Mas o país se mobili-
zou e vem promovendo conferências 
estaduais e municipais.

a conferência municipal do Rio 
(1ª Comucom-Rio), em 16 e 17 de 
outubro, teve mais de 300 inscritos. 
se impediu a criação de grupos de 
trabalho, não limitou a participação 
de palestrantes: mais de 70 pessoas 
apresentaram contribuição ao deba-
te. Para o relatório, foram aprovadas 
por unanimidade a criação do Conse-

lho Municipal de Comunicação social, 
a convocação da 2ª Comucom-Rio, no 
prazo máximo de um ano, sob respon-
sabilidade da prefeitura, a universa-
lização da internet, o fi nanciamento 
público para veículos de comunicação 
alternativa, o apoio à formação de 
comunicadores populares e um “fundo 
municipal para comunicação comuni-
tária, livre e popular”. 

Em 20 de outubro algumas 
questões ainda preocupavam, como 
a falta de defi nição de regras ou 
a definição tardia de outras. Por 
exemplo, delegados foram eleitos em 
conferências municipais e regionais, 
como em niterói e no sul Fluminense, 
sem regras nacionais defi nidas. “Pelo 
regimento, essas conferências não 
elegem delegados, que por isso não 
estão reconhecidos nas estaduais”, 
disse Rodrigo. “Fizemos um bom 
seminário, estamos participando do 
processo e queremos indicar dele-
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gados à nacional, mas não sabemos 
sequer a quem nos reportar”.

Primeiro palestrante no evento 
do icict, o professor Marcos dantas, da 
Escola de Comunicação da UFRJ, que 
integra a Comissão-Rio Pró-Conferência, 
tratou da conjuntura da comunicação e 
dos desafi os da conferência nacional. 
o maior deles é a discussão produtiva 
sobre o embate entre as possibilidades 
interativas e pluralistas da comunicação 
e sua subordinação a interesses econô-
micos. “na era fordista, a comunicação 
era vista como um serviço público; 
atualmente, está inserida num ambiente 
competitivo de mercado”. 

Para ele, a participação da saúde 
é imperiosa. “alguém disse alguma vez 
que a guerra é muito importante para 
fi car nas mãos de generais; eu digo 
que a comunicação é muito importante 
para fi car nas mãos de comunicólogos”, 
comparou. “de alguma maneira, todos 
somos comunicadores”. Erra quem 
acredita que celular é apenas um apa-
relho telefônico, disse. “serve para 
tirar, enviar e receber fotografi a, fazer 
e receber vídeo, entrar na internet, ler 
e-mail, fazer anotações, assistir televi-
são”. É um novo sistema que surge, que 
unifi ca os campos de telecomunicação e 
radiodifusão num processo convergente 
em que atuam poderosas indústrias. 

VISãO DO IMPÉRIO
aparentemente, o novo sistema 

é diversifi cado e democrático, “mas 
alguém paga por isso, e os que não 
pagam não têm acesso”. Esse sistema 
portátil gera uma cadeia produtiva ar-
ticulada e inter-relacionada. a antiga 
radiodifusão aberta é substituída por 
nova comunicação paga. “no Japão e 
na Holanda não há mais residências 
apenas com Tv aberta”, exemplifi cou. 
nos Estados Unidos, somente 12% das 
casas. “E oito dos 10 maiores conglo-
merados de meios de comunicação 
do mundo são americanos”. Qual é o 
refl exo disso? “Levam ao consumidor 
uma visão de mundo adequada aos 
interesses do império, à formação e à 
reprodução de consumidores conecta-
dos ao mercado global e indiferentes 
ao desemprego local”.

a participação do Brasil no mer-
cado audiovisual mundial é ainda 
pequena, lembrou. “se toda a nossa 
produção e transmissão, excluídas as 
empresas de telecomunicações, fos-
sem reunidas numa única empresa, ela 
teria tamanho similar à 12ª maior do 
mundo”, calculou. “a Globo não deve 
estar nem entre as 30 maiores”. Mas o 
Brasil recebe pesada invasão cultural 
dos conglomerados americanos. “Já é 
visível que, para os jovens de classe 

média, suas referências simbólicas e 
ideológicas, suas agendas de debate, 
suas expectativas e posturas são pau-
tadas por seriados, músicas e compor-
tamentos referenciados na hegemonia 
americana e na própria agenda política 
dos EUa”, afirmou. “desaparece a 
cultura brasileira”. 

vamos permitir que a evolução des-
se novo ambiente de comunicação seja 
exclusivamente determinado pelas regras 
de mercado ou recuperar os princípios de 
serviço público?, perguntou. apesar da 
força que tem esse sistema, respondeu, 
“é preciso investir em estratégias demo-
cráticas, como a banda larga em comuni-
dades e pequenos municípios, permitindo 
que falem entre si, como no Morro santa 
Marta, no Rio”. Faltou, porém, ao gover-
no controle público sobre a torre de wi-fi  
(conexão sem fi o à internet) instalada na 
comunidade” — os vizinhos do morro, de 
classe média, tomaram conta do sinal, 
congestionando a banda. 

É preciso aproveitar o momento, 
disse. “Um novo regime de comunica-
ção está em curso no Brasil e é nesse 
novo modelo que os jovens vão viver”. 
o regime de comunicação brasileiro, 
estabelecido pelo Código de Comunica-
ções de 1962, de modelo importado dos 
EUa, permitiu na radiodifusão a forma-
ção de grandes cadeias nacionais de Tv 
e o monopólio nas telecomunicações; 
pouco avançou a tentativa de desmon-
tar esse regime na segunda metade da 
década de 90, com a Lei do Cabo, a 
Lei Geral das Telecomunicações e uma 
reforma na Constituição (1996). 

o caminho é um novo modelo 
de regulamentação, democrático e 
desenvolvimentista, defendeu Mar-
cos. “signifi ca organizar um projeto 
político que considere o processo 
de convergência empresarial e tec-
nológica e mire o futuro em vez de 
congelar o passado no presente, como 
parece pretender a abert (associação 
Brasileira de Rádio e Televisão)”. o 
movimento popular e democrático 
pode apresentar esse projeto, que 
distinga claramente a regulamentação 
do conteúdo da regulamentação da in-
fraestrutura. “Trata-se de defender a 
regulamentação por camadas, em vez 
da regulamentação por serviço, que é 

o que interessa à abert, às operadoras 
de telecomunicações e aos grandes 
conglomerados mundiais de mídia”. 

Entre as prioridades, a pluralida-
de de vozes, a diversidade de expres-
são, o poder de emissão dos cidadãos 
e dos distintos segmentos sociais. Já 
na camada de infraestrutura, univer-
salização e democratização do acesso. 
“o projeto popular, democrático e 
nacional deveria se calcar em dois 
eixos básicos: política para conteúdos 
e política para infraestrutura”. 

Coube a orlando Guilhon, supe-
rintendente de rádio da Empresa Bra-
sileira de Comunicação e presidente 
da associação das Rádios Públicas do 
Brasil, falar das lutas travadas até 
agora. o primeiro movimento orga-
nizado que ganhou visibilidade foi a 
Frente nacional de Luta por Políticas 
democráticas de Comunicação, de 
1984. Em 1988, o movimento era 
contrário à participação do setor em-
presarial na elaboração do capítulo 5 
da Constituição, sobre comunicação. 
“Por conta dos confl itos, foi o último 
a ser concluído e o único sem relatório 
formal no plenário”.

CInCO AnOS DE DISCUSSãO
Em 1991, surgiu o Fórum nacional 

pela democratização da Comunicação 
(FndC) — transformado em entidade em 
1995. Em 16 de abril, a Confecom foi 
formalmente convocada. “Foram cinco 
anos de discussão”, disse. Para ele, a 
conferência é uma vitória da sociedade 
civil, fruto da pressão dos movimentos 
sociais. “Mas é preciso atentar para o 
jogo de força política que a envolve”, 
alertou. “Todo mundo sabe que no 
governo Lula mais de 50 conferências 
nacionais foram realizadas e somente 
agora foi convocada a nossa”. 

a forma como as propostas se-
rão votadas em dezembro preocupa 
o especialista: segundo o regimento 
interno, o empresariado representa 
40% dos delegados, a sociedade civil, 
mais 40%, e o poder público, 20%; 
para que uma proposta seja acatada, 
é necessária aprovação de 60% mais 
um dos delegados e um voto de cada 
segmento. “Basta que determinado 
setor não queira aprovar nenhuma pro-
posta para que a conferência chegue 
ao fi m sem nada aprovar”, advertiu. 
“Percebam a camisa de força”.

o jogo das forças políticas fi cou 
evidente com a retirada em agosto, da 
comissão organizadora da Confecom, 
de seis das oito entidades empresa-
riais. na avaliação do jornalista Jonas 
valente, pesquisador de Políticas de 
Comunicação e representante do 
Coletivo intervozes na comissão, o 
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afastamento é fruto de seu autorita-
rismo. “Historicamente, as políticas de 
comunicação sempre foram tratadas 
nos gabinetes pelos empresários e re-
presentantes do Estado”, denunciou. 

as resistências são muitas, so-
bretudo “da mídia mais atrasada e 
conservadora”. Para ele, no Brasil o 
sistema de mídia se reproduziu histo-
ricamente impermeável à participa-
ção do público, apesar do uso comum 
de instrumentos como conferências, 
conselhos, audiências e consultas 
públicas, ouvidorias, ombudsmans, 
comitês de programação e espaços de 
monitoramento das políticas. “algo 
que afete essa minúscula parcela da 
sociedade, mesmo que em benefício 
da maioria, é visto como atentado à 
liberdade de expressão, um discurso-
escudo” (Radis 73), disse, em referên-
cia à expressão do professor Edgard 
Rebouças, da Universidade Federal 
do Espírito santo, outro palestrante. 
“Querem um ambiente controlado 
sem risco de gerar resolução contra 
os seus interesses”.

EIxO REJEITADO
isso fi cou claro na reunião de 9 de 

setembro, que defi niu os eixos temá-
ticos da conferência. Como informou 
o observatório do direito à Comunica-
ção (www.direitoacomunicacao.org.
br), houve intenso debate sobre um 
quarto eixo temático, além dos três 
já defi nidos (Produção de conteúdo; 
Meios de distribuição; e Cidadania: 
direitos e deveres). Foi rejeitado o 
quarto eixo, sistemas, para propostas 
de organização e regulação dos setores 
econômicos da comunicação. 

na visão de Guilhon, o governo 
federal ousou ao convocar a confe-
rência, “mas ainda se mostra tímido 
para discutir questões da comunica-
ção”. Para Rebouças, que falou sobre 
o observatório da Mídia Regional, 
projeto que coordena, o governo tem 
sido, na verdade, omisso: “discute-se 
muito mais saúde e saneamento do que 
comunicação”. além disso, “o governo 
mantém um ministro das Comunicações 
(Hélio Costa) vinculado às empresas de 
comunicação; o Legislativo é submisso 
às decisões desse Executivo; o Judi-
ciário legisla quando não deveria; as 
empresas se colocam acima da lei; as 
grandes corporações estabelecem o que 
vai acontecer; e, por fi m, há uma total 
falta de regulamentação”. 

Tais fatores colaboram para que 
a sociedade não se inclua nos debates 
sobre comunicação e fazem com que o 
público confi e apenas no que é divulga-
do pela imprensa, deixando de lado o 
hábito de ler ou ver o que é noticiado 

com olhar mais criterioso. “Tudo o que 
sai nos jornais é verdadeiro e o que 
não é divulgado na grande imprensa 
parece não ser relevante”. a própria 
conferência é um exemplo: “a mídia 
não está dando a mínima, não é notícia 
para eles”. a sociedade, resumiu, é 
apenas coadjuvante.

na avaliação de Guilhon, a 1ª 
Confecom deve focalizar três as-
pectos. a consolidação do nível de 
conscientização da nossa sociedade 
sobre esse debate é um deles. Foi 
muito importante construir uma Co-
missão nacional Pró-Conferência de 
Comunicação (http://proconferencia.
org.br), que conseguiu estabelecer 
comissões em 24 estados. “Há de 400 
a 500 entidades da sociedade civil 
organizando os debates no plano mu-
nicipal e estadual, acumulando forças, 
dados e propostas para levar à Confe-
com”, informou. o segundo aspecto, 
consequência direta do primeiro, é a 
popularização das discussões da con-
ferência. “o cidadão comum tem que 
perceber que o direito à comunicação 
é uma via de mão dupla, tem que ter 
acesso às informações que os agentes 
da comunicação levam ao mercado 
e pode ser também um produtor de 
notícias, cultura e conteúdo”.

Por fi m, Guilhon defendeu o avan-
ço de um novo marco regulatório. “de-
vemos evitar que a conferência seja 
apenas propagandística ou uma lista-
gem das 100 bandeiras históricas do 
nosso movimento”. Para ele, é preciso 
“propor uma nova regulamentação que 
não seja fragmentada e arcaica” como 
a atual, anterior ao regime militar, 
incompreensível para a maior parte 
da população”. É preciso esforço para 
“evitar que o leque da temática seja 
excessivamente aberto”, levando a 
Confecom a “lugar nenhum”. Um bom 
começo, opinou, seria olhar para os 
capítulos específicos da comunica-
ção na Constituição, “que carecem 
de regulamentação”. 

Falou em seguida o pediatra Flá-
vio Magajewski, professor da Universi-
dade do sul de santa Catarina (Unisul), 
que tratou do papel das conferências 
na redemocratização do Estado. Citou 
como exemplo as de saúde. “o caráter 

consultivo, a convocação regular e a 
participação paritária são as principais 
características”, ressaltou. a Lei nº 
8.142/90, que defi niu o controle so-
cial no sUs, incluiu as conferências. 
nesse processo, a 8ª Cns é marco das 
conferências de saúde. “sergio arouca, 
que presidiu a oitava, aperfeiçoou o 
conceito de saúde da oMs acrescen-
tando que saúde também é a ausência 
do medo”, lembrou.

PODE QUEM PAGA
a jornalista Bia Barbosa, do inter-

vozes, tratou da política de concessão 
das emissoras, do controle social e do 
“direito de resposta”. o maior poder 
de difusão, criticou, vai para quem 
pode pagar mais. “Passam períodos 
sem que o Ministério das Comunicações 
ou a anatel faça qualquer fi scaliza-
ção”, e emissoras quase que apenas 
de propaganda “exploram o espaço 
público e fazem dinheiro de acordo 
com seus interesses privados comer-
ciais”. a renovação das concessões é 
automática, e só não acontece se dois 
quintos do Congresso votarem contra. 
“isso nunca vai acontecer”, afi rmou. 
“a sociedade não é ouvida e os entes 
públicos, que deviam fi scalizar, não 
fiscalizam”. segundo Bia, devemos 
provocar a Justiça para garantir o 
direito à comunicação. 

Uma das formas de “provocar a 
Justiça”, para Rebouças, é o obser-
vatório da Mídia Regional. Em 2006, 
o professor se mudou para o Recife, 
para lecionar na Universidade Federal 
de Pernambuco. Quando chegou à ci-
dade, deparou-se com uma realidade 
já inexistente no sudeste: programas 
de auditório transmitidos por canais 
abertos que exploravam crianças em 
concursos de teor erótico. E não havia 
quem supervisionasse a programa-
ção. daí surgiu o observatório, cujo 
objetivo é estimular a participação 
da sociedade no controle social dos 
meios de comunicação. o projeto 
analisa sistematicamente os conteú-
dos dos programas e envia relatórios 
a autoridades e à imprensa, propon-
do ações educativas.

E já chegou às universidades 
federais de alagoas e do Rio Grande 
do norte. “Todos podem participar”, 
convidou. “Basta entrar no site (www.
ufpe.br/observatorio/) e denunciar 
qualquer ação, que nós temos como 
acompanhar essa programação e enca-
minhar a autoridades, sobretudo para 
mostrar a cada leitor, ouvinte e teles-
pectador que ele tem, sim, controle 
social sobre aquilo a que assiste”. 

no debate sobre mídia e publi-
cidade infantil, a advogada isabella 
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Henriques, coordenadora do Projeto 
Criança e Consumo, do instituto alana 
(ver pág. 2), começou sua apresentação 
com o vídeo Criança, alma do negócio, 
que mostra as consequências nocivas da 
propaganda sobre as crianças de até 12 
anos, como obesidade infantil, eroti-
zação precoce e estresse familiar. “a 
publicidade obviamente não é a única 
responsável por todos os problemas”, 
disse. “Mas sem dúvida é um dos fato-
res que contribuem, como comprovam 
pesquisas no Brasil e no mundo inteiro: 
as crianças têm acesso cada vez maior 
às novas formas de mídia, no celular, 
na internet, e recebem cada vez mais 
publicidade”, alertou.

Com a legislação vigente é pos-
sível coibir essa propaganda: o artigo 
277 da Constituição diz que é dever da 
família, da sociedade e do Estado asse-
gurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profi ssionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e 
opressão. “as crianças são os únicos 
cidadãos que têm na Constituição essa 
condição de absoluta prioridade”, sa-
lientou. isso já justifi caria a obrigação 
do Estado de regular a propaganda, 
contrariando a alegação do empresaria-
do de que cabe à família fi ltrar o que 
a criança deve assistir ou ouvir (Radis 
79). “a própria Constituição indica a 
obrigatoriedade do Estado”.

Também o Estatuto da Criança 
e do adolescente, no artigo 17, traz 
regras de proteção. “Esse artigo fala 
da inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e 
do adolescente, e isso tem tudo a ver 
com o que a publicidade tem gerado 
à criança”. o Código de defesa do 
Consumidor, artigo 37, ainda proíbe a 
publicidade enganosa e abusiva. “Mas 
não explica o que é abusiva”, ressal-
vou. “Enganosa leva o consumidor 
ao engano, mas estamos tratando da 
publicidade abusiva, que atenta contra 
os valores da sociedade”. segundo a 
advogada, é abusiva, portanto, ile-
gal, a publicidade que se aproveita 
da deficiência de julgamento e da 
vulnerabilidade da criança. dessa for-
ma, toda publicidade que fala com a 
criança, pessoa em desenvolvimento, 
muito mais vulnerável, aproveita-se 
da ingenuidade dela. “Por esse simples 
fato, já é abusiva”.

segundo as pesquisas, a criança 
difi cilmente consegue distinguir en-
tretenimento e publicidade. “Quando 

lê uma revista em quadrinhos e a his-
torinha acaba, e a próxima página é 
também uma história em quadrinhos 
feita para vender algum produto, a 
criança não percebe que aquilo não é 
entretenimento”. o mesmo acontece 
nos desenhos animados. “Quando 
o personagem do desenho anuncia 
alguma coisa, a criança não entende 
que acabou o programa e começou 
uma mensagem comercial, e isso 
acontece até os 10 anos”.

CARáTER PERSUASIVO
ainda assim quando a criança con-

segue identifi car o que é comercial e o 
que é entretenimento, não é capaz de 
detectar o caráter persuasivo da publi-
cidade. “se a publicidade diz que esse 
é o melhor chocolate do mundo, ela vai 
acreditar nisso”, exemplifi cou. Por isso, 
países com tradição democrática ou 
proíbem ou têm regras rígidas para pu-
blicidade voltada ao público infantil. 

Em dezembro do ano passado, o 
Conselho nacional de saúde aprovou a 
Resolução nº 408, com diretrizes sobre 
a publicidade de alimentos. “a propa-
ganda de alimentos com altos teores 
de sal e açúcar não deve ser dirigida ao 
público infantil, assim como não deve 
haver venda de brinquedos com esses 
alimentos, em razão dos altos níveis de 
obesidade infantil”, diz o documento. 

segundo advogada, resolução impres-
cindível, visto que 15% das crianças 
brasileiras estão com problemas de 
obesidade e 30% com sobrepeso.

Entre os projetos sobre o tema 
que tramitam no Congresso, o mais 
conhecido é o PL nº 5.921/01, do depu-
tado Luiz Carlos Hauly (PsdB-PR), que 
altera o Código de defesa do Consumi-
dor, proibindo publicidade destinada a 
promover venda de produtos infantis. 
“se for aprovado do jeito que está, 
essa publicidade será proibida”. 

a pesquisadora Renata Monteiro, 
do observatório de Políticas de segu-
rança alimentar e nutrição da Univer-
sidade de Brasília, disse que 85% das 
peças publicitárias são exclusivamente 
destinadas ao público infantil e apenas 
3,3% anunciam comida saudável. “os 
alimentos não-saudáveis que mais 
aparecem nas peças publicitárias são 
os vendidos em redes de fast food, 
além de doces, salgadinhos de paco-
te, biscoitos doces e refrigerantes”, 
ressaltou. as crianças brasileiras são 
as que mais assistem Tv no mundo, 
cerca de cinco horas diárias. “Crianças 
que assistem televisão por um muito 
tempo tendem a preferir alimentos 
não-saudáveis”, alertou. 

* Colaborou Lucas sakalem (estágio 
supervisionado)

Doe órgaos. Doe vida.˜ Para ser um doador,
converse com a sua família.

A vida é feita de conversas.
Basta uma para salvar vidas.

Se
tem
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saiba mais em
www.doevida.com.br
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SERVIÇO PÚBLICO

Adriano De Lavor

D
ois eventos em julho discu-
tiram diferentes aspectos 
do serviço público. Entre os 
dias 6 e 9, representantes 

do governo, servidores, sociedade 
civil organizada e entidades sindicais 
se reuniram em Brasília na Conferên-
cia nacional de Recursos Humanos da 
administração Pública Federal, cuja 
pauta visava “os desafios da gestão 
de pessoas no contexto da democra-
tização das relações de trabalho”. 
no dia 14, servidores da Fundação 
oswaldo Cruz acompanharam no 
Rio o debate Plano de Carreiras: 

Perspectivas para o serviço público, 
promovido pelo sindicato dos Traba-
lhadores da Fiocruz (asfoc-sn).

Precedida por seis etapas regio-
nais, a conferência teve como temas 
democratização das relações de tra-
balho, carreiras, gestão por compe-
tências e avaliação de desempenho, 
saúde, previdência e benefícios do 
servidor, além de sistemas e processos 
em gestão de pessoas. organizada 
pela secretaria de Recursos Huma-
nos do Ministério do Planejamento, 
orçamento e Gestão com o objetivo 
de aprimorar a política de recursos 
humanos do governo, teve caráter 
consultivo, e não deliberativo, como 
avisou aos 1.100 participantes na 

solenidade de abertura o secretário 
de Recursos Humanos do ministério, 
duvanier Paiva Ferreira: aquele seria o 
momento de “conferir políticas”. 

nelson Karam, coordenador de 
Educação do dieese (departamento 
intersindical de Estatística e Estudos 
socioeconômicos), defendeu que a 
conferência propusesse medidas a 
serem adotadas no serviço público, 
destacando os desafios dos trabalha-
dores: regulamentação do direito de 
greve, negociação coletiva, aprova-
ção das convenções da organização 
internacional do Trabalho. Karan 
ainda pediu mais investimento na 
qualificação profissional e apontou a 
necessidade de se “superar e sepultar 

Salários, 
carreiras 
e outras 
polêmicas
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a visão exclusivamente fiscalista do 
serviço público”.

Lúcia Reis, diretora-executiva da 
Central Única dos Trabalhadores, afir-
mou que a entidade aguarda há tempos 
o debate sobre a estrutura do Estado 
— uma discussão que “não se limita à 
questão salarial”. E recomendou que 
se incluíssem nos debates os planos 
de evolução na carreira, defendendo 
a negociação coletiva como forma de 
agilizar esse processo. a sindicalista 
lembrou de outros pontos polêmicos 
“à espera de desdobramento”, como 
a questão da Previdência para o setor 
público e as fundações estatais.

Benjamin Zymler, ministro do 
Tribunal de Contas da União, reiterou 
a importância da fiscalização das po-
líticas públicas e dos servidores que 
as põem em funcionamento: “sem 
ela, excessos podem ser cometidos, 
prejudicando o direito do cidadão 
a serviços decentes”, disse. Fã das 
conferências — em suas participações, 
sempre atualiza seu número —, o mi-
nistro Luis dulci, da secretaria-Geral 
da Presidência, destacou a importân-
cia desses encontros para o “método 
de governar” do presidente Lula: “a 
participação da sociedade civil enri-
quece a democracia representativa”, 
declarou, lembrando que houve 50 
conferências desde 2003, e mais de 3 
milhões de pessoas participaram. 

“SEGUnDA GERAçãO”
Para dulci, a de RH seria confe-

rência “de segunda geração” por não 
ter caráter somente reivindicató-
rio. “isso é sinal de que a so-
ciedade brasileira é capaz de 
criar espaços de reflexão 
compartilhada”, avaliou. 
o ministro do Planeja-
mento, Paulo Bernardo, 
encerrou os discursos com 
análise da conjuntura eco-
nômica. “Retomamos o 
crescimento em patamares 
que não se viam desde os anos 
1970”. o Estado brasileiro funcio-
na melhor, assegurou, e é preciso “dar 
crédito aos servidores”, disse ele, que 

reiterou o compromisso do presidente 
em honrar acordos coletivos do funcio-
nalismo. “se o governo é bem recebido 
pela sociedade é porque o servidor 
público está cumprindo com eficácia 
e eficiência o seu papel”.

“o papel do Estado na socie-
dade contemporânea” foi tema das 
palestras que abriram os trabalhos 
no segundo dia de conferência. 
o professor Ladislau dowbor 
(PUC-sP), economista e teó-
rico de movimentos sociais, 
pediu preocupação maior 
com a preservação am-
biental face ao ritmo de 
destruição, “comparável 
ao meteoro que devastou 
a Terra há 60 milhões de 
anos”. segundo o ativista, 
o fato de o Brasil ser a maior 
e mais barata reserva agrícola 
do planeta aumenta a pressão das 
corporações privadas. “a lógica é 
do mercado”, ressaltou, o que exige 
intervenção pública na defesa dos 
interesses da população: “os grandes 
processos produtivos estão condenan-
do o planeta à falência”. 

os números indicam que, nos 
países de baixa renda, 17% do PiB são 
administrados pelo Estado, enquanto 
nos de renda alta a média gira em tor-
no de 32%. “À medida em que os países 
se desenvolvem, aumenta a participa-
ção do Estado na gestão pública”. no 
Brasil, esse índice é de 36%; nos Esta-
dos Unidos, de 40%; na suécia, 66%. 
“E nenhum deles é comunista, estão 

apenas administrando de forma 
inteligente seus recursos”.

Ladislau destacou a 
“governança participativa” 
como tendência na admi-
nistração pública, com sis-
temas mais democráticos 
e participação do cidadão 
— reflexo de mudanças 

na cultura política. autor 
de Democracia econômica 

(vozes, 2008), disponível para 
download na internet (http://

dowbor.org/artigos.asp), o economista 
disse acreditar que o livre acesso ao 

conhecimento é “elemento central da 
nova cultura civilizatória”, que inves-
te em novos valores. E recomendou: 
“vocês, servidores, têm papel funda-
mental nesta mudança”.

Presidente do instituto de Pes-
quisa Econômica aplicada (ipea), o 
economista Marcio Pochmann iniciou 
sua palestra informando que “a inter-

venção do Estado não é estranha à 
economia ou à sociedade”. nos 

últimos 300 anos, sob hege-
monia capitalista, disse, 
o Estado tem participado 
deste processo respon-
dendo a dois vetores: o 
econômico, pelo qual se 
transforma, com a eco-

nomia, para dar conta da 
competição entre capitais, 

e o social, nas mudanças na 
relação da vida com o trabalho.
o trabalho, por sua vez, é de 

dois tipos: o heterônomo, vinculado à 
sobrevivência, e o autônomo, “deter-
minado por nossas vontades, criativo, 
não ligado à remuneração”, disse, em 
referência aos estudos da pensadora 
alemã Hannah arendt (1906-1975). 
na história, as transformações do 
trabalho estão ligadas às mudanças 
do próprio Estado.

na sociedade agrária, descreveu 
Pochmann, as pessoas começavam a 
trabalhar ainda crianças e viviam 40 
anos. as jornadas de trabalho — até 
16 horas diárias —, do nascer ao pôr 
do sol, representavam 75% do tempo 
de vida. até morrer, o trabalhador 
não conhecia mais que 100 pessoas, 
e seu conhecimento vinha dos idosos. 
os papéis eram bem definidos entre 
os gêneros: aos homens, o esforço 
físico e a gestão da família; às mu-
lheres, a reprodução. 

neste cenário, vigente até o fim 
do século 19, o Estado era mínimo, 
responsável pelo monopólio da moe-
da e da violência, pela arrecadação 
de tributos e pelos gastos públicos. 
a competição era livre e o mercado, 
autorregulado. o Estado não arrecada-
va mais que 5% do PiB, não intervinha 
na organização social nem regulava o 
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mercado de trabalho. “Uma economia 
simples, que não exigia um Estado 
forte”, resumiu.

a transição para a sociedade 
urbana e industrial não foi fácil, 
disse Marcio. Foram muitas 
mudanças com o século 
20: as cidades foram re-
organizadas; aumentou 
a expectativa de vida; 
a estrutura familiar se 
modificou: diminuiu o nú-
mero dos filhos e a mulher 
começou a trabalhar. “Já 
era um padrão civilizatório 
superior”. a educação passou 
a ser pressuposto para a entrada 
no mercado de trabalho, num ciclo 
de mais ou menos 35 anos da vida. as 
pessoas viviam mais 5, 10 anos como 
inativas. surgia outro tipo de Estado, 
com arrecadação maior (quase 50% do 
PiB, em alguns países), “a livre compe-
tição cada vez mais distante”, preços 
regulados a partir do aparecimento 
de oligopólios (poucos produtores) e 
oligopsônios (poucos compradores). 
apareciam novos produtos e emergiam 
as grandes corporações.

É uma nova forma de produção, 
que exige elevados investimentos e 
a contratação de um número cada 
vez maior de trabalhadores. “Como o 
mercado não funcionava como antes, 
não tinha como regular”, observou 
Pochmann, lembrando que as crises 
de produção e consumo passaram a 
exigir intervenção. o Estado assumiu 
atividades empresariais para assegurar 
que setores estratégicos oferecessem 
serviços a todos os indivíduos, de modo 
a garantir padrões mínimos de consu-
mo. “não é intervenção civilizatória; 
é parte da própria economia”.

na sociedade pós-industrial, em 
construção a partir do início deste 
século, o cenário mudou novamente. 
as pessoas vivem mais de 60 anos e o 
trabalho representa 40% da existência. 
“Quase dois terços da vida já não são 
trabalho”, apontou Marcio — o período 
de aposentadoria também aumenta. 
a educação segue como instância 
preparatória para a atividade laboral, 

que começa aos 15, 16 anos (entre os 
pobres) e 25 anos (entre os ricos). 

“na sociedade pós-industrial, o 
principal ativo é o conhecimento”, 

afirmou. Mas conhecimento não 
é suficiente. “Qualquer um de 

nós sai da escola superado: 
a graduação é a base da 
educação e o estudo será 
fundamental para o resto 
da vida”, disse — o que já 
acontecia entre os mais ri-
cos. detecta-se aí uma di-

ferença nas oportunidades: 
os mais pobres começam a 

trabalhar mais cedo e ficam 
com as piores vagas. “isso permite 

profunda reflexão sobre o mundo do 
trabalho”, ponderou. Para ele, não há 
razão para que se trabalhe mais de 12 
horas por semana, já que “se trabalha 
cada vez mais fora do ambiente e do 
horário de trabalho”.

Em sua opinião, toda a legis-
lação nessa área está superada por 
não considerar o trabalho imaterial. 
Quem vai financiar este novo padrão 
civilizatório, argumentou, é o pró-
prio Estado, o que exige aumento 
na arrecadação para 60% do PiB e 
ações mais gerais. “os problemas 
que temos hoje são totalizantes, 
não setoriais”, disse. Para enfrentá-
los, sugeriu políticas articuladas e 
integradas num Estado mais forte: 
“no século 20, os países tinham 
empresas; no século 21, as 
empresas têm países”.

as 50 maiores corpo-
rações mundiais faturam 
o equivalente ao PiB de 
100 países. “os desafios 
são grandes”, alertou, 
e apenas Estados supra-
nacionais podem regular 
essas corporações. “o Bra-
sil tem capacidade de fazer 
esta mudança, principalmente 
pela via democrática, mas é preciso 
sustentação política, comprometi-
mento com as mudanças”.

na palestra “o emprego público 
na sociedade contemporânea”, Elisa 
Pilichowski, da área de emprego pú-

blico e administração da oCdE (orga-
nização para Cooperação e desenvolvi-
mento Econômico) apresentou projeto 
de “gestão de pessoas” que desenvolve 
com o Ministério do Planejamento, e 
seus resultados — números da força de 
trabalho e emprego público no Brasil — 
estarão em livro a ser lançado em Paris 
em dezembro, reunindo trabalhos de 
especialistas de Canadá, Espanha, 
França, suécia e Estados Unidos, além 
de consultores do Banco Mundial.

CUSTOS E EFICIÊnCIA
a equipe elogiou a qualificação 

dos servidores brasileiros, disse. 
“impressionante o conhecimento 
que se tem sobre os aposentados”. 
o número de servidores no Brasil é 
“relativamente pequeno” se compa-
rado aos países da oCdE, mas o custo 
de produção do serviço público é alto 
devido ao grande número de tercei-
rizados: são estes custos que medem 
a produtividade e a eficiência de um 
país, disse. “o crescimento econô-
mico tem pouco espaço”. Entre os 
desafios, a diversidade, a demografia 
e o envelhecimento da população. 
Entre as possibilidades de ajuste, a 
realocação de servidores e os cortes 
— que não se aplicariam, ressalvou, 
às áreas de saúde e educação. 

no painel temático “os desafios 
da política de atenção à saúde do 

servidor”, sérgio Carneiro, coor-
denador de seguridade social 

e Benefícios do servidor, do 
Planejamento, resumiu 
as propostas vindas dos 
estados — uma lista dos 
pontos fracos do subsiste-
ma integrado de atenção à 
saúde do servidor (siass): 

sucateamento do sUs, ca-
pacitação, informatização, 

vigilância e promoção, infor-
mação e comunicação e a situação 

dos servidores redistribuídos, terceiri-
zados e cedidos. “E orçamento não é o 
problema principal”, disse sérgio.

Entre os pontos fortes, o processo 
democrático e coletivo de construção 
do sistema, a integração das unidades 
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em rede, a informatização de dados 
e informações epidemiológicas e a 
atuação das equipes multidisciplina-
res. Entre as sugestões, a ampliação 
destas equipes, o monitoramento 
da qualidade dos serviços da saúde 
suplementar, o comprometimento e 
a sensibilização dos gestores, além 
de mais incentivo à participação dos 
servidores. o siass, criado pelo de-
creto 6.833 em 29 de abril de 2009, 
foi instituído pelo Planejamento com 
o serviço de perícia médica. Estão em 
fase de implementação o prontuário 
eletrônico e o manual de perícia. Com 
base nos conceitos de transparência, 
assistência à saúde e universalização, 
está em construção em 15 estados.

POLíTICA PRóPRIA
a economista Célia Correa, da 

secretaria de orçamento Federal, 
informou que a saúde do servidor era 
tratada sob a ótica assistencialista, 
e dependia da disponibilidade de 
recursos de cada órgão, sem padro-
nização. a partir do siass, ganhou 
política própria e abrangente, que 
envolve assistência, perícia, promo-
ção, prevenção e acompanhamento da 
saúde dos servidores. a perícia oficial 
incluirá exames periódicos. “o serviço 
público nunca se preocupou com isso”, 
destacou. Com o siass, haverá um per 
capita médio de R$ 150 por servidor 
ativo para exames, num custo anual 
de R$ 53,6 milhões, já que são 357.412 
servidores ativos (2/3 do universo de 
536 mil). Para 2010, a previsão é de 
custo anual de R$ 66,9 milhões para 
mais de 500 mil servidores.

os gastos com assistência médica 
e odontológica, lembrou, foram inclu-
ídos no rol das despesas obrigatórias 
da União a partir de 2009, e um grupo 
de trabalho foi formado para discutir 
saúde suplementar. na fala seguinte, 
o médico Koshiro otani, da secretaria 
de saúde de são Paulo, defendeu que a 
política de atenção à saúde do servidor 
seja definida como política de Estado. 
“Por ter orçamento”, é a primeira vez 
que se discute o assunto, no que vê 
um contrassenso do poder público. “o 

patrão nosso exige da sociedade o que 
ele não cumpre: exames periódicos”.

Para Koshiro, as pessoas são 
responsáveis por sua saúde — visão 
criticada por muitos sanitaristas —, já 
que 50% dos fatores de risco se referem 
ao estilo de vida, como sedentarismo 
e tabagismo. Ele defendeu a visão do 
trabalho como “uma forma de cres-
cimento pessoal e de inserção no 
convívio social, quando realizado sob 
a égide do sentido humano”. deste 
modo, a atividade deixa de ser en-
carada apenas como provedora de 
necessidades, de venda e compra da 
força para produção. 

o cenário desejado, disse, é “o 
exercício responsável da cidadania 
e de plena felicidade para quem o 
exerce”, destacando-se aspectos psi-
cossociais “gratificantes e libera-
dores da criatividade humana”. 
Garantem este exercício as 
convenções da oiT, ratifi-
cadas pelo Brasil. 

Também citou o Pri-
mado da defesa da saúde 
e do trabalho decente, 
que “consiste em promo-
ver oportunidades para 
que mulheres e homens te-
nham trabalho digno e produ-
tivo, em condições de liberdade, 
equidade, segurança e dignidade”. no 
Brasil, a saúde do trabalhador é direito 
constitucional, lembrou, que assegura 
a redução dos riscos. os servidores são, 
por um lado, beneficiados por estatuto 
estável e maior flexibilização de ho-
rários; por outro, recebem menores 
salários, não têm plano de carreira. “a 
terceirização passou a ser regra”. 

Faltam programas de educação 
permanente, qualificação de gestores 
e controle social, no que Koshiro vê 
uma fragilidade do movimento dos tra-
balhadores, “por sua incapacidade de 
integrar pessoas, priorizar interesses 
coletivos”, com iniciativas “pontuais, 
fragmentadas e desarticuladas”. o 
desafio é transformar o Estado na 
vanguarda de novas maneiras de pro-
ver a saúde e a segurança no trabalho 
do setor público, fortalecendo-o com 

“mudança na maneira de gerir tais 
serviços” e programas de educação 
permanente, qualificação de gestores 
e incentivo ao papel ativo dos traba-
lhadores — “principais protagonistas 
nas mudanças dos ambientes do 
trabalho”.

TRABALHO E SAÚDE
servidora da Fiocruz, Elsa Thomé 

de andrade apresentou resultados de 
pesquisa sobre atenção à saúde do 
trabalhador do setor público. a pro-
posta da Política nacional de saúde e 
segurança do Trabalhador inclui todos 
os que estão no mercado de trabalho, 
formal ou informal, e qualifica o 
trabalho como determinante social 
da saúde. “o conceito de saúde do 
trabalhador vai além do conceito de 

saúde ocupacional”, disse. Para 
que o Estado cumpra seu pa-

pel na garantia dos direitos 
básicos de cidadania, são 
necessárias políticas e 
ações de governo nor-
teadas por abordagens 
transversais e interseto-
riais. nessa perspectiva, 

as ações de segurança 
e saúde do trabalhador 

exigem atuação multipro-
fissional, interdisciplinar e 

intersetorial, capaz de contemplar 
a complexidade das relações.

Para a pesquisadora, o modelo 
de sistema de saúde do trabalhador 
precisa integrar as ações de assistência 
e vigilância, prover a universalidade 
das ações e definir a responsabilidade 
social do empregador, promover a tran-
sição a modelo participativo e emanci-
pador, construir metodologias funda-
mentadas na educação permanente e 
na discussão permanente do trabalho. 
além disso, a gestão participativa deve 
enfatizar o controle social.

Primeiro palestrante do painel 
“os desafios da administração pública 
na atualidade”, Francisco Gaetani, 
secretário-executivo adjunto do 
Planejamento, lembrou que vivemos 
tempos históricos variados “no mesmo 
país, no mesmo estado, no mesmo 
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governo e até no mesmo ministério”. 
Este complexo perfil heterogêneo, 
caracterizado pela coexistência de 
organizações conectadas e outras 
ainda no feudalismo, compreende 
“capacidades assimétricas”. E mais: 
“os ministérios não são equalizados; 
alguns têm maior poder de fogo”. 

Entre os desafios, a heteroge-
neidade de méritos, a defasagem de 
dados, a judicialização da política de 
recursos humanos e “a valorização do 
conhecimento livresco” nos concursos 
públicos, o que dificulta a moderniza-
ção das carreiras. “não tenho ilusões: 
o serviço público está a anos-luz do 
que acontece nos estados”. Também 
há fragilidade na confiança no governo, 
“que não está sendo bem-sucedido no 
combate à corrupção”. Mas percebe-
se no governo um perfil de consenso, 
capaz de desenvolver cultura objetiva 
de resolução de conflitos. o grande de-
safio, disse ele, é viabilizar a eficiência 
e acabar com a polarização do “pode 
tudo versus pode nada”. É preciso 
perder a vergonha de discutir política, 
defendeu. “Esse é o melhor caminho 
para discutir a gestão pública”.

Para alexandre Padilha, da se-
cretaria de Relações institucionais 
da Presidência da República, 
não há mudança nas políticas 
públicas sem a participação 
do trabalhador. “a boa 
relação entre estados, 
municípios e governo fe-
deral foi importante para 
enfrentar os desafios”. 
Mas é preciso reconhecer 
a “profunda desigualdade” 
da Federação brasileira: 72% 
dos municípios têm menos 
de 20 mil habitantes, enquanto 
apenas cinco cidades concentram o 
PiB nacional. É prioritária a discussão 
de temas como a questão ambiental, 
a regulação fundiária da amazônia, o 
desenvolvimento da educação e de 
uma rede de proteção social. 

na mesa “o projeto da adminis-
tração pública sobre o tratamento 
dos conflitos nas relações de trabalho 
no setor público”, a secretária de 

organização da CUT, denise Motta 
dau, lembrou que, historicamente, o 
direito de greve do servidor sempre 
teve tratamento diferenciado. a Lei 
de segurança nacional, de 1978, con-
siderava crime a greve de servidores 
públicos, com punição de até 8 anos 
de detenção. “a solidariedade também 
era passível de punição”. a Constitui-
ção de 1988 reconheceu o direito de 
greve dos servidores públicos civis, 
mas “depende até hoje de lei comple-
mentar”. na ausência da legislação, a 
reivindicação, hoje, é por espaços de 
negociação permanente. 

InSTRUMEnTO MALVISTO
Para denise, há pouca disposição 

dos gestores de respeitar este espaço, 
encarado não como instrumento de 
gestão, mas como atividade sindical. 
sem negociação, a greve se torna o 
único instrumento de luta. “o julga-
mento das greves sempre segue as 
regras do setor privado, inadequadas à 
realidade do setor público”, afirmou. 

Presente ao encontro, o pre-
sidente da asfoc-sn, Paulo César 
de Castro Ribeiro, criticou o pouco 
espaço dado na conferência à opi-
nião dos delegados. “na forma como 

foi organizado o evento, com 
longas falas dos convidados 

nas mesas e nos painéis 
temáticos, ficou muito pe-
quena a participação dos 
trabalhadores”. Paulo 
César destacou a impor-
tância das conferências 
regionais, mas lamentou 

a falta de discussão das 
contribuições dos partici-

pantes. “o que esperávamos 
era um debate maior sobre os 

temas, como é característica de 
conferências como essa, mas isso 
acabou não acontecendo”, disse. 
“Queremos, em nova oportunidade, 
que esse problema seja superado”.

os trabalhadores da Fiocruz se 
reuniram no salão internacional da Ensp 
para debater o tema “Plano de carreiras: 
Perspectivas para o serviço público”. na 
mesa, os ex-secretários Luís Fernando 

silva e sergio Mendonça, da área de 
recursos humanos do Planejamento. a 
discussão, mediada por Justa Helena 
Franco, subcoordenadora do Programa 
Radis e ex-diretora da asfoc-sn, teve 
início com a fala de Luís Fernando, advo-
gado da Confederação dos Trabalhadores 
no serviço Público Federal.

segundo ele, o desafio do governo 
Lula é a definição da diretriz geral de 
carreiras, com critérios uniformes e 
isonômicos que tenham como objetivo 
principal “a melhoria da qualidade do 
serviço”. Luís lembrou que a carreira 
não é um objetivo corporativo, mas 
instrumento de gestão, devendo, 
portanto, adequar interesses institu-
cionais a individuais que “não são, 
necessariamente, antagônicos”. 

a modernização da administração 
é essencial, disse, incluindo qualifi-
cação dos servidores e avaliação de 
desempenho. a política de qualificação 
deve levar em conta o interesse públi-
co e reconhecer as aspirações pessoais 
do servidor, com adequação dos cargos 
públicos às novas necessidades. “a 
imensa maioria dos servidores teve 
as atribuições fixadas em 1970, na 
Lei 5.645, o antigo PCC: em 1970 não 
tínhamos nem computador”.

Luís Fernando: atribuições fixadas em 1970
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sérgio: conjunto de cargos, não carreira

Um avanço no Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo foi a pre-
visão de “cargos de natureza mais 
geralista”. ao denominar o cargo de 
acordo com o órgão, a estrutura não 
especializa, mas “aprisiona” o servi-
dor. “se ele é técnico previdenciário, 
só poderá trabalhar no inss”. Luís 
também criticou a desvalorização ou 
a extinção de cargos de nível de apoio, 
além da ausência de perspectiva de 
crescimento dos servidores — a maio-
ria, já na última referência de cada 
nível de escolaridade. segundo ele, a 
reestruturação tem que abranger esse 
universo para que as mudanças não se 
limitem aos novos servidores. Muitas 
vezes, o que se chama de reestrutu-
ração “não passa de negociação de 
tabela salarial”.

Para o sindicalista, o acesso aos 
cargos de gestão ainda é fortemente 
influenciado por indicações político-
partidárias, desvalorizando o mérito, 
e a progressão das carreiras está 
desvinculada da qualificação e do 
desempenho. “salvo exceções, não há 
critério”, lamentou. a possibilidade de 
ascensão funcional inexiste, embora 
80% dos servidores tenham nível de 
escolaridade superior ao exigido. 

o direito administrativo também 
precisa mudar, disse. segundo ele, o 
Estado altera as condições de tra-
balho sem negociar com o servidor. 
Qualificação e desempenho deveriam 
ser elementos para evolução na 
carreira, e não gratificações aparta-
das, com ênfase no caráter coletivo 
do serviço prestado à população, 
levando-se em conta condições de 
trabalho, realidade socioeconômica 
e envolvimento do conjunto dos 
servidores. nenhuma gratificação de 
desempenho leva em consideração 
esses elementos, reclamou.

a participação da sociedade 
organizada na avaliação da carreira 
também seria bem-vinda, assim como 
a reunião de cargos de nível superior 
por profissões regulamentadas. assim, 
quando determinado órgão público 
tivesse que contratar um servidor 
de nível superior, o concurso exigiria 
formação específica na área, com 
possibilidade de atuação nos diversos 
órgãos. “Hoje não é assim: o edital não 
pode exigir especialização se a carrei-
ra não previu isso, abrindo espaço para 
processo em juízo”. a administração 
conta com a sorte: espera que passe no 
concurso um especialista na área”.

“ELES ExISTEM, CERTO?”
Para completar, há desinteresse 

na aglutinação e no aproveitamento 
de cargos de nível auxiliar — ser-
vidores de cargos em extinção. 
“Eles existem, certo? Exercem uma 
atividade pública”. neste caso, o 
administrador tem que colocá-los em 
disponibilidade, reaproveitá-los em 
funções iguais ou assemelhadas. 

Para o economista sérgio Mendon-
ça, “não é possível um debate sobre 
carreira desconectado da discussão 
sobre o Estado que queremos”. a car-
reira existe num desenho de Estado, 
que ora é mais forte, ora mais frágil. 
depois da crise mundial, o Estado 
voltará a ter papel mais importante, 
após longo período em que o mercado 
desregulamentara ao máximo as ativi-
dades econômicas, reduzindo o papel 
do Estado. Para sérgio, era “conversa 

para boi dormir”, já que o Estado nun-
ca foi fraco nos países desenvolvidos. 

Em sua avaliação, o Estado 
brasileiro é representativamente 
pequeno — 7 milhões de servidores 
— e não funciona bem, sobretudo 
nas funções mais básicas. as refor-
mas esbarram em disputas sociais e 
políticas. Mesmo assim, o governo 
Lula não teria visão “anti-Estado”, 
como prova a realização de concur-
sos públicos. o economista defendeu 
a lógica da ascensão: a sociedade 
valoriza o empresário que começou 
a carreira como office boy; “no 
serviço público, isso é mal visto por 
conta da corrupção”. Quem passa 
nos concursos públicos são os filhos 
da classe média, e, se essa lógica 
persistir, não haverá como romper 
o elitismo dos concursos.

a rigor, não há carreiras no serviço 
público federal, afirmou, com exceção 
de militares, diplomatas e docentes, que 
permitem evolução. “no mais, o que 
temos é um conjunto de cargos e remu-
nerações que se fragmentaram”. Mudar 
o Estado talvez seja mais difícil; mais 
fácil seria recompor, com gestão mais 
eficiente e racional, criando condições 
para o controle social. o desafio: trazer 
o interesse dos usuários para as nego-
ciações da gestão pública democrática, 
produzindo resultados e melhoria do 
serviço prestado à população. nos planos 
específicos de carreira, facilita-se a ges-
tão da instituição, enquanto se dividem 
os trabalhadores. “se a instituição não 
tiver força, pode ser abandonada com 
suas legítimas reivindicações”.

outro problema: “no Brasil, a 
gratificação chega a ser 50% do venci-
mento básico”, e não há um processo de 
avaliação contínuo, permanente. Em sua 
opinião, o papel do servidor é de outra 
ordem. “não acredito nesse critério, que 
põe em dificuldade servidor e chefia”, 
afirmou. “É muito mais razoável em 
países onde a inflação é estável e as 
gratificações, menores”. de todo modo, 
o governo vem recompondo a força de 
trabalho. de 10 cargos, seis são de nível 
superior. “os processos de trabalho 
exigem apoio”. 



CENTENÁRIO DA DESCOBERTA DA

DOENÇA DE CHAGAS (1909-2009)

“A 
sCiEnCia medica de luto. 
Falleceu hontem, repentina-
mente, o professor dr. Carlos 
Chagas. Com elle desaparece 
uma das figuras mais illustres 

da medicina brasileira.” (Correio da 
Manhã, Rio de Janeiro, 9 nov. 1934)

a Biblioteca nacional guarda a 
edição histórica de 9 de novembro de 
1934, sobre a morte de Carlos Chagas, 
na véspera — longo texto repleto de 
adjetivos elogiosos que a Biblioteca 
virtual Carlos Chagas digitalizou para 
acesso gratuito pela internet. diz a 
abertura do texto do Correio:

“o professor Carlos Justiniano das 
Chagas, que ontem falleceu repenti-
namente deixando desolada a classe 
medica, de que era um dos epidonos, 
doutorou-se em 1900, na Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, escre-
vendo sua these inaugural intitulada 
‘Estudos hematologicos do impaludis-
mo’. Era um dos raros espiritos que 
conseguiram concilliar a clinica com o 
laboratorio, a sciencia com a pratica 
da arte de curar, tendo-se dedicado a 
um tempo a uma e outra actividade. 
Por isso mesmo lhe estava reservado 

o destino glorioso que o fez uma das 
mais puras aureolas da medicina.”

o texto do Correio da Manhã 
lembrava o carinho de Chagas — “alma 
affectiva em que o sentimento de 
gratidão e reconhecimento occupavam 
logar de destaque” — pelo mestre. 
“assim foi que a lembrança de oswal-
do Cruz nunca lhe saiu, um minuto 
que fosse do coração, e foi por isso 
que, apesar de não ser um homem 
de fortuna, abriu mão do premio que 
lhe concedeu o Congresso nacional, 
de cincoenta contos, em favor do 
monumento que deverá ser erigido 
a oswaldo Cruz, nesta cidade”. Era 
um prêmio pelo desempenho na gripe 
espanhola (Radis 86).

a morte “deixou perplexos e 
desapontados, quantos receberam 
a noticia que se espalhou hontem á 
noite pela cidade”, dizia o redator 
do Correio. sob o título “a morte do 
sábio”, o texto seguinte descrevia o 
último dia de vida do cientista. 

“a noticia da morte do professor 
Carlos Chagas, apezar da hora em 
que esse grande scientista patricio 
falleceu, espalhou-se, rapidamente, 
pela cidade, recebida com accentuada 

impressão de surpresa e com immensa 
consternação. o professor Carlos Cha-
gas não estava doente. Foi ao instituto 
de Manguinhos ainda hontem pela 
manhã e estivera com varios dos seus 
amigos mais intimos até á tarde. Com 
um desses amigos, o ministro Helio 
Lobo, seu cunhado, palestrára sobre 
assumptos do dia e commentára um 
dos topicos do Correio da Manhã em 
que faziamos referencia ao seu nome, 
a proposito do monumento á o. Cruz, 
mormente em favor do qual o sabio 
hontem desapparecido doára a somma 
correspondente ao premio que lhe fôra 
concedido pelo Congresso nacional. 
Essa homenagem á memoria do sane-
ador do Rio de Janeiro era coisa que 
muito preoccupava o illustre brasileiro. 
seu desejo maior era vel-a realizada. 
não lh’o permittiu a fatalidade”.

o professor “apparentava gozar 
de perfeita saúde”, conta o jornal. o 
próprio Helio Lobo, porém, em artigo 
de 1936 na Folha Médica, informa 
que Chagas acordou “quebrantado 
de forças”, braços dormentes, mas 
visitou doentes no Hospital são Fran-
cisco, inclusive um aluno operado, e 
sem ir a Manguinhos voltou para casa, 

A MORTE 
DO SÁBIO
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a ópera Chagas, de sílvio Barbato, 
estreou em 5/10 no Palácio das artes, 
em Belo Horizonte. Com a morte do 

maestro no desastre aéreo da air 
France, em maio, foi concluída pelo 

compositor alexandre schubert
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onde ainda deu “algumas consultas de 
sua caridade anonyma”. o infarto o 
encontrou à mesa de trabalho. o Cor-
reio prossegue: “a’s 7 horas da noite, 
sentiu, de repente, uma forte dor no 
estomago, com symptomas de angina. 
soccorrido por seu fi lho, o dr. Evandro 
Chagas, o professor ainda teve tempo 
de proferir estas palavras: “Parece que 
vou morrer”. E não se enganava, por-
que, logo depois, sobrevinha o collap-
so. o sr. Evandro Chagas seccionou 
uma arteria do braço de seu pae, mas 
essa providencia não surtiu o desejado 
effeito. o grande scientista em poucos 
momentos estava morto”. 

Henrique de Beaurepaire aragão, 
em artigo de 1953 (“Carlos Chagas, dire-
tor de Manguinhos”) na revista Memórias 
do Instituto Oswaldo Cruz, relata que a 
partir de 1931 “sua vigorosa constituição 
física começa a declinar em virtude de 
uma persistente hipertensão, da qual só 
têm notícias seus íntimos e também da 
qual não cuida muito, absorvido pelos 
seus afazeres”. Um médico estrangeiro 
“em visita a Manguinhos, em princípios 
de 1934, depois de uma longa ausência, 
repara na fi sionomia abatida” de Chagas. 
“Um dia, diz calmamente a um técnico 
que indagava se estavam cedendo ao 
tratamento umas manifestações alérgi-
cas que apresentava nas mãos: ‘isto aqui 
não tem importância, sou um homem 
liquidado’”, acrescenta aragão.

“a vida de Carlos Chagas foi um 
contínuo labor”, salientava em texto 
da Memórias, edição do mesmo mês da 
morte da Chagas, o amigo e braço direito 
Eurico villela. “arduos os combates que 
venceu, (...) já por fi m alquebravam-lhe 
o corpo, cuja resistencia dava os primei-
ros indicios de declínio”.

Logo que a noticia se espalhou, 
relata o Correio, “affl uiram á casa 
da rua Paysandú n. 148 consideravel 
numero de pessoas amigas, medicos, 
estudantes e familias. a residencia 
fi cou totalmente cheia. Estivemos em 
visita ao corpo que se achava ainda no 
pavimento superior. as listas destina-
das a receber assignaturas dos visitan-
tes rapidamente se enchiam vendo-se 
nomes de professores da Faculdade 
de Medicina, da quasi totalidade de 
medicos e funccionarios do instituto de 
Manguinhos, de membros da academia 
de Medicina, de medicos e estudantes 
em numero considerado”.

Homenagens chegavam de toda 
parte. Chagas integrava quase 40 
sociedades médicas internacionais, e 
várias publicaram seu obituário. Mandou 
mensagem especial o Comitê de Higiene 
da Liga das nações (origem da oMs), a 
cujas reuniões Chagas comparecia todos 
os anos — era o único representante 

sul-americano no colegiado, do qual era 
vice-presidente e onde fi zera numerosos 
amigos. Tiveram sua ativa participação 
os códigos sanitários marítimos interna-
cionais e os procedimentos de combate 
à lepra, à tuberculose e à malária, 
informa o fi lho Evandro. 

afi nal, a descoberta da tripanos-
somíase americana despertara imenso 
interesse na Europa colonialista, que 
ocupava África e Ásia e ansiava por 
identifi car males tropicais. Um exemplo 
contado por Carlos Chagas Filho: poucos 
meses antes de morrer, em maio de 
1910, o grande Robert Koch, nobel de 
1905, que isolara os bacilos do antraz 
e da tuberculose e o vibrião da cólera, 
ao saber da descoberta de Chagas tele-
grafara ao assistente Willhelm Hoffman, 
que estava em Cuba, pedindo que na 
volta visitasse o Rio para se informar. 

OUTRO GÊnIO DA CIÊnCIA
Em carta à mulher de Chagas, Ho-

ffman relatou que, chegando a Berlim 
ao anoitecer, Koch o levou direto a sua 
casa, onde reunira companheiros de 
trabalho para ouvir o informe. Colecio-
nou prêmios e distinções, da Cruz de 
Ferro, a mais alta condecoração alemã, 
à Medalha de Benemerência do papa Pio 
Xi, além do Prêmio schaudinn de 1912, 
de melhor trabalho em protozoologia, 
até então só concedido ao checo sta-
nislaus Prowazek. Esse parasitologista 
morreu pesquisando o patógeno do 
tifo exantemático — que seria enfi m 
descrito e batizado como Rickettsia 
prowazekii em 1916 por um colega, o 
patologista brasileiro Henrique da Ro-
cha Lima (1879–1956), companheiro de 
Chagas que trabalhava em Hamburgo. 
Também contaminado, sobreviveu e 
terminou os estudos sobre o tifo. Cofun-
dador do ioC, da Escola de Medicina de 
são Paulo e da UsP, Rocha Lima é outro 
gênio da ciência brasileira. 

ao morrer, aos 55 anos, “apa-
rentando mais idade” dada a “labuta 
incansável”, Chagas deixou viúva iris 
Lobo Chagas. os dois fi lhos já eram 
médicos dedicados à ciência: Evan-
dro serafi m Lobo Chagas, então com 
29 anos, morreria aos 35, em 1940, 
num acidente aéreo; Carlos Chagas 
Filho tinha 30 e morreu em 2000, aos 
89 anos, tendo trocado ainda jovem 
o estudo das doenças tropicais pela 
física biológica. 

“Logo que teve conhecimento 
do fallecimento do professor Carlos 
Chagas, o presidente da Republica 
[Getúlio Vargas, que três anos depois 
daria o golpe do Estado Novo] apresen-
tou pezames á familia do morto, por 
intermedio do ministro da Educação, 
dr. Gustavo Capanema”, que anunciou: 

os funerais fi cariam às expensas “da 
nação”. o enterro de Chagas foi no 
dia 9, às 5 da tarde, “saindo o feretro 
da casa da família”.

Conta Miguel osório de almeida, 
ao apresentar o livro Discursos e Con-
ferências (1938), reunindo trabalhos 
de Chagas, que no enterro, acom-
panhado por uma multidão, recebeu 
as maiores homenagens. “durante 
as exéquias, na Candelária, a eça 
imensa, coberta de prêto e circunda-
da pelas inúmeras velas que ardiam, 
era o ponto de convergência de todos 
os olhos, abatidos, ainda pesados de 
tristeza e obscurecidos pela dor. Cada 
uma das pessoas ali presentes invocava 
a fi gura de Carlos Chagas e cada um 
por motivos diferentes”, dos pequenos 
funcionários e operários do instituto 
de Manguinhos aos pesquisadores e 
técnicos, conta. 

Em discurso nos 10 anos da morte 
de Chagas, o fi lho Carlos falou de seu 
legado aos “jovens de todo o Brasil que 
abandonaram a vida facil da cidade, e 
a ambição servil da pratica profi ssional 
bem remunerada, para se dedicarem em 
meio dos maiores sacrifi cios pessoais, 
de toda a ordem, ao combate à doença 
e à ardua luta pela melhor saude do 
homem do Brasil. (...) si a cada mo-
mento reafi rmais vossos propósitos tão 
bem cristalizados nas vidas que hoje 
relembrais, é porque o futuro trará a 
recompensa de vossa ação, e reafi rmará 
a pujança de vossa energia, que trará 
para o Brasil a saude de nossa gente, e 
a redenção de toda uma raça.”

Eurico villela, do ioC, resumiu a 
perda em 1934: “Quem quizéra viver, 
e vivêra integralmente, a plenitude 
de uma vida de belleza e de gloria, 
bella pelos ideaes que a inspiraram, 
gloriosa pelas conquistas que realizou, 
quem não acceitava o viver pedaços de 
vida, não merecia o castigo de morrer 
aos bocados. a natureza fez-lhe esta 
graça — abateu-o de um golpe. Mas 
para os amigos, para esta Casa, para a 
Patria, para a Humanidade, que perda! 
Perda immensa que nos cobre de luto 
e enche-nos de saudades.”

Carlos Chagas está enterrado no 
Cemitério são João Batista, no bairro 
de Botafogo, no Rio de Janeiro. 

na edição final da série,
CoC, a casa da memória
na edição final da série,
CoC, a casa da memória
na edição final da série,

• Biblioteca virtual Carlos Chagas (todos 
os artigos do tópico “sobre o cientista”)
http://carloschagas.ibict.br/

• Wikipedia
http://en.wikipedia.org
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em 20 anos se transforma num favelão 
— o distrito 9. a miséria campeia e o cri-
me também: os alienígenas têm armas, 
assaltam e matam. Comanda o tráfico de 
comida de gato, a favorita dos ETs, um 
gângster nigeriano — por essa caracterís-
tica, a nigéria proibiu o filme.

a população quer ver longe os 
“prawns” (camarões, termo pejorativo 
com que trata os ETs), que agora já são 
1,8 milhão, e as autoridades decidem 
“despejá-los” para área desabitada a 200 
quilômetros dali. o “departamento do 
Bem-Estar dos alienígenas” de poderosa 
indústria bélica multinacional (uma espé-
cie de Blackwater convocada a cuidar do 
“problema”), interessada nas armas dos 
extraterrestres, assume funções de Estado 
e envia ao distrito força-tarefa para pro-
mover a retirada. Comanda a operação o 
agente Wikus van de Merwe, tão simplório 
quanto preconceituoso, que é exposto à 
biotecnologia alienígena. aí começa esse 
terrível, maravilhoso e histórico filme, 
uma aula de bioética (ou de falta dela), 
que não se limita ao drama dos imigrantes 
na África do sul ou à xenofobia mundial. o 
filme trata mesmo é de nossa humanida-
de, perdida em cegueira, cobiça e ódio. 
Em exibição no Brasil.

PUBLICAçÕES

aS donaS daS receitaS

Comidas tradi-
cionais indígenas 
do Alto Rio Negro 
(Edua-Fiocruz), lan-
çada em setembro, 
é obra conjunta de 
duas pesquisadoras: 
a médica e antropó-
loga Luiza Garnelo 
(Radis 80) e a índia baré Gilda Barreto, 
da Wariró, Casa de Produtos indígenas 
do Rio negro. Foram ouvidas 20 mu-
lheres de etnias diversas, as chamadas 
“donas das receitas”, que guardam os 
segredos do preparo, por exemplo, da 
popeka, da mujeca ou da quinhapira. 
segundo texto primoroso de Ribamar 
Bessa (Uerj) no Blog da amazônia 
(http://blogdaamazonia.blog.terra.
com.br/?s=Garnelo), essa culinária 
tão rica nunca entrou nos restaurantes 
de Manaus porque as cidades tinham 
vergonha da “comida de índio”. diz 
ele: “o amazonense trocou uma comida 
saudável, gostosa, cheia de vitamina 
natural, assimilada com facilidade pelo 
corpo, por alimentos industrializados, 

EVEnTOS

1ª conferência mundial SoBre 
o deSenvolvimento de SiStemaS 
univerSaiS de Seguridade Social

A conferência mundial da saúde con-
vocada pelo ministro Temporão em 

janeiro, no 3º Fórum social Mundial, em 
Belém, ganhou nome mais comprido e 
metas mais amplas: marcado para março 
do ano que vem, ainda sem local definido, 
o encontro nesse novo formato tentará 
estruturar as agendas políticas nacionais 
e internacionais na busca de alternativas 
de garantia dos direitos humanos em 
seguridade social. Para a tarefa, os orga-
nizadores convocam governos, organismos 
intergovernamentais e a sociedade civil 
envolvida nos debates do FsM. 
Data 22 a 26 março de 2010 
Local Brasília
Mais informações
Tel. (61) 3315-3287/2205
Site http://conselho.saude.gov.br/
confmundial.html

CInEMA

humanidade perdida

Distrito 9 (District 9, de neill 
Blomkamp, nova-Zelândia/África 

do sul, 2009). Uma nave gigantesca 
chega a Johanesburgo trazendo 1 milhão 
de extraterrestres doentes e famintos. 
Enquanto o mundo (não) decide o que 
fazer com eles, o governo sul-africano os 
confina a um campo de refugiados, que 

enlatados e artificiais, envenenados 
com produtos químicos. É a festifude 
importada de Miami”. Mas isso mudou: 
“a culinária indígena está bombando”. 
disponível na Livraria da abrasco.

maiS luz SoBre o deBate

Fundações esta-
tais — estudos 
e parecer (sa-
beres), de Lenir 
santos (org.), ofe-
rece mais dados à 
presente discus-
são sobre o mode-
lo fundacional na 
administração pública, aprofundando 
seus aspectos jurídicos e administra-
tivos. diz o texto de apresentação: “o 
gestor público, em especial da área 
da saúde, busca a desburocratização 
com categorias jurídicas que favore-
çam a gestão federativa integrada e a 
prestação de serviços mais céleres e 
efetivos” (Livraria da abrasco).

o controle Social que dá certo

Part i c ipação  e 
saúde no Brasil 
(Fiocruz), da histo-
riadora e socióloga 
soraya vargas Cortes 
(UFRGs), doutora 
pela London school 
of Economics em 
políticas sociais, en-
fatiza as inovações que os processos 
participativos estão introduzindo nas 
relações entre o Estado e a sociedade 
civil e mostra especificidades de con-
selhos de saúde e conselhos gestores 
em hospitais federais — estudo inédito 
no tema da participação em saúde 
(Livraria da abrasco). 

Serviço

Editora Fiocruz
Tel. (21) 3882-9039/9007/9041
E-mail editora@fiocruz.br
Site www.fiocruz.br/editora

Livraria da Abrasco
Tel./Fax (21) 2590-2073 / 2598-2526 
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Pós-tudo

Chega de TV,
viva o Saci-Pererê!

Leandro Fortes *

N
a manhã de 16 de junho, o 
governador do Distrito Fede-
ral, José Roberto Arruda, do 
DEM, e o secretário de Saúde 

Distrital, Augusto Carvalho, do PPS, se 
encontraram no Almoxarifado Central da 
Secretaria para participar de um lance 
de marketing: a entrega de 30 kits de 
equipamentos, no valor de 3 milhões de 
reais, para desafogar a precária rede de 
UTIs do sistema de saúde local. O evento, 
como logo em seguida iria demonstrar o 
Ministério Público, era um embuste. A 
compra não só era falsa como a transação 
escondia parte de um esquema voltado 
para a privatização da saúde no DF.

Dois dias depois, ao mesmo Almoxa-
rifado se dirigiu um grupo liderado pelo 
promotor Jairo Bisol, do Ministério Público 
do DF, titular da Promotoria de Justiça de 
Defesa da Saúde (Prosus). Acompanhado 
de um perito e dois analistas, todos médi-
cos, Bisol descobriu que os equipamentos 
eram, além de usados, tecnologicamente 
obsoletos. Além disso, a maioria não tinha 
nota fi scal nem qualquer documento a 
lhe atestar a origem. O destinatário da 
mercadoria não era o secretário Augusto 
Carvalho, mas duas pessoas estranhas 
ao serviço público: Gustavo Teixeira de 
Aquino e Marisete Anes de Carvalho.

No endereço indicado nas caixas, 
um escritório no Setor Sudoeste de 
Brasília, o Ministério Público localizou a 
empresária Marisete Carvalho, dona de 
uma pequena empresa de reformas e de 
comércio de equipamentos hospitalares. 
Marisete é um dos elos a unir os negócios 
da saúde a um esquema de contratos ir-
regulares descoberto pelo MP do DF, com 
potencial de se transformar numa ação 
de improbidade administrativa. 

Ao depor, Marisete disse ter sido pro-
curada, em maio, por um empresário de 
Goiânia, Davi Clemente Monteiro Correia, 
dono da Equipamed. Amigo de Fernando 
Antunes, secretário-adjunto de Saúde do 
DF e braço direito de Augusto Carvalho, 
usou o endereço comercial de Marisete 
para formalizar a remessa. (...)

O mistério em torno do tal Gustavo foi 
resolvido pelo MP. Ele é irmão de Rodrigo 
Aquino, dono da Intensicare Gestão em Saú-
de Ltda, de equipamentos hospitalares. E 
sócio do empresário Davi Correia — amigão 
do secretário-adjunto Fernando Antunes 
— em um Centro Brasileiro de Medicina 

Avançada, em Goiânia. Em 2 de julho, 15 
dias depois de Arruda e Carvalho anuncia-
rem a compra fajuta, a empresa de Rodrigo 
Aquino foi agraciada com um contrato de 
33,3 milhões de reais para administrar 70 
leitos de UTI do Hospital Regional de Santa 
Maria — a menina dos olhos do esquema de 
privatização da saúde no DF.

A explicação dada a Bisol sobre o 
imbróglio aqui descrito beira o surreal. Ao 
depor no MP, o secretário-adjunto Fernando 
Antunes admitiu a amizade com Davi Cor-
reia, da Equipamed, e fez uma confi ssão 
aparentemente absurda: os 30 kits levados 
ao Almoxarifado Central, anunciados como 
parte de um projeto de ampliação de UTIs, 
ao custo de 3 milhões de reais, resultavam 
de um empréstimo de aparelhos usados, a 
serem devolvidos em 90 dias.

Na origem das transações está a deci-
são de Arruda em contratar, sem licitação, 
a Real Sociedade Espanhola de Benefi cên-
cia, da Bahia, para gerir o Santa Maria, 
inaugurado há um ano e meio, ao custo de 
130 milhões de reais (8 milhões dos quais 
repassados pelo governo federal). Trata-
se de um contrato de dois anos, fi rmado 
em janeiro, de 222 milhões de reais, sob 
suspeita de servir ao caixa 2 eleitoral. O 
contrato soa irregular a começar pela ins-
tituição contratada, investigada pelos MPs 
estadual e federal da Bahia por fraude e 
desvio de verbas da prefeitura de Salvador, 
sob auspícios do prefeito João Henrique 
Barradas, do PMDB.

O processo de escolha da Real 
Sociedade tem sido contestado pelo MP 
e pela bancada de quatro deputados do 
PT na Câmara do DF. “Há uma quadrilha 
instalada na Secretaria de Saúde”, acusa 
Cabo Patrício, do PT, um dos articula-
dores da natimorta CPI da Saúde do DF. 

Graças ao apoio de 20 dos 24 deputados, 
Arruda evitou a investigação.

Em 15 de abril, a promotora de Justi-
ça Cátia Vergara tentou impedir a terceiri-
zação do Santa Maria. De acordo com ela, 
a Constituição concedia à iniciativa privada 
participação exclusivamente complemen-
tar junto ao SUS. (...) Com base nessas 
informações, há duas semanas, o Conselho 
Nacional de Saúde solicitou ao Ministério 
da Saúde o cancelamento dos repasses do 
SUS ao GDF até o fi nal das investigações. 
Segundo o Denasus, o GDF recebeu, em 
2008, 378 milhões de reais da União para 
investir em saúde. Mas, em março, 238 
milhões de reais desse montante estavam 
aplicados em Certifi cados de Depósitos 
Bancários (CDBs) no BRB. Por uma razão 
jamais devidamente esclarecida, o se-
cretário Augusto Carvalho, bancário de 
origem, aplicou recursos públicos federais 
em troca de rendimentos. 

(...) “Vários desses processos de ter-
ceirização demonstram ter sido montados 
para formar caixa 2 de campanha de gru-
pos políticos”, diz Francisco Batista Jú-
nior, presidente do CNS. Ele espera, cons-
tatadas as irregularidades, que o ministro 
da Saúde, José Gomes Temporão, nomeie 
interventor federal para gerir recursos 
no DF. (...) A inspiração terceirizante de 
José Roberto Arruda veio de doutrina do 
governador José Serra (PSDB), de São 
Paulo, transformada em lei estadual em 
4 de setembro, de modo a reservar 25% 
do atendimento nos hospitais a convênios 
e consultas da rede privada. Esses espa-
ços, assim como no caso do Santa Maria, 
serão administrados pelas Organizações 
Sociais (OSs), como a Real Sociedade. “Só 
querem dar a essas organizações o fi lé 
dos serviços, os mais rentáveis, como as 
UTIs”, avisa Jairo Bisol.

(...) Em 2009, o governo federal 
destinou à Secretaria de Saúde 2,1 
bilhões de reais. Até 14 de setembro, 
segundo o site Contas Abertas, com 
informações do Siafi , foram pagos 1,5 
bilhão. Além disso, a Secretaria de Saúde 
tem orçamento próprio de 1,7 bilhão 
para 2009. Isso gerou recursos, para o 
ano corrente, de 3,8 bilhões de reais. A 
dúvida é saber onde esse dinheiro será 
aplicado, se no sistema de saúde ou em 
CDBs do Banco de Brasília.

* Repórter; reportagem publicada na 
revista Carta Capital em 21/9/2009; 
íntegra: www.cartacapital.com.br/
app/materia.jsp?a=2&a2=8&i=5072

O embuste dos kits
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